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DECIO HOLDING S/A
CNPJ: 39.848.608/0001-06

NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 
PARTICIPAÇÕES LTDA

CNPJ 34.217.076/0001-95  
(50%)

NEW CEDDRUS 
PARTICIPAÇÕES LTDA

CNPJ: 34.234.779/0001-21 
(50%)

Elmo de Souza Macedo
CPF: 365.307.436-34
(99.9%)

Elmo de Souza Macedo 
Filho
CPF: 063.456.106-58
(<1%)

Juliana Costa Macedo
CPF: 074.302.036-71
(<1%)

Lorena Costa Macedo
CPF: 088.147.956-06
(<1%)

Edmundo Souza Macedo 
Filho*

CPF: 040.077.406-23
(55%)

Darla de Lima Macedo 
Gouveia*

CPF: 041.660.976-79
(45%)

*Quotas gravadas com usufruto relacionado aos direitos políticos, tendo como usufrutuários Edmundo Souza Macedo (CPF: 170.214.306-63) e Enisete Marli de Lima Macedo (CPF:
479.587.666-53).



DECIO HOLDING S/A
CNPJ: 39.848.608/0001-06

NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 
PARTICIPAÇÕES LTDA

CNPJ: 34.234.779/0001-21 

NEW CEDDRUS 
PARTICIPAÇÕES LTDA

CNPJ 34.217.076/0001-95 

DECIO COMÉRCIO E SERVIÇOS 
RODOVIÁRIOS LTDA

CNPJ: 19.046.218/0001-05
(Postos Rodoviários)

DECIO TRANSPORTADORA 
RETALHISTA DE COMBUSTÍVEIS 

LTDA
CNPJ: 64.429.400/0001-08 

(TRRs)

DECIO CONVENIÊNCIA LTDA
CNPJ: 13.815.059/0001-80

(Conveniência Postos Urbanos)

DECIO GURUPI DROGARIA LTDA
CNPJ: 30.651.986/0001-20

(Drogaria Gurupi)

DECIO L13 LIMITADA
CNPJ: 03.194.071/0001-60
(Posto Urbano Rio Verde)

DECIO LOCADORA LTDA
CNPJ: 32.734.509/0001-54

(Locadora de Veículos)

POSTO 5.5 LIMITADA
CNPJ: 02.211.749/0001-03

(Postos Urbanos)

DECIO AUTO POSTO GURUPI LTDA
CNPJ: 06.698.533/0001-75
(Posto Rodoviário Gurupi)

MACEDO DISTRUBUIDORA LTDA
CNPJ: 32.544.414/0001-78

(Importadora Decio Peças e 
Acessórios)

LIDERPETRO DISTRIBUIDORA DE 
PETRÓLEO LTDA

CNPJ: 01.083.568/0001-86
(Distribuidora de Combustível)

DECIO ATACADISTA DE 
COMBUSTÍVEIS LTDA

CNPJ: 26.195.088/0001-38
(Distribuidora de Combustíveis 

Gurupi)

POSTO ALTO DA CIDADE LTDA
CNPJ: 26.339.598/0001-31
(Posto Urbano Ituiutaba)

RODO DECIO TRANSPORTES LTDA
CNPJ: 10.390.278/0001-76

(Transportadora)

TRANSL TRANSPORTE DE 
COMBUSTÍVEIS LTDA

CNPJ: 23.626.692/0001-83
(Transportadora Gurupi)

Operacionais Operações intragrupo

50% 50%

100% 100% 100% 100%

100% 100%

100% 100%100%

70%

70%

70%100%

70%

DECIO COMUNICAÇÃO E 
MARKETING LTDA

CNPJ: 10.564.081/0001-06
(Comunicação e Marketing)

100%



Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31300145506 2054

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

DECIO HOLDING SA

019 ESTATUTO SOCIAL

UBERLANDIA

11 OUTUBRO 2023

Nº FCN/REMP

MGE2300963195

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

23/584.320-2

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGE2300963195

Data

07/10/2023

170.214.306-63 EDMUNDO SOUZA MACEDO

365.307.436-34 ELMO DE SOUZA MACEDO

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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DECIO HOLDING S/A 
CNPJ: 39.848.608/0001-06 

NIRE: 31300145506 
 

ESTATUTO SOCIAL 

 

CAPÍTULO I  
DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO  

 
ARTIGO 1º. A DECIO HOLDING S/A (“Sociedade”) é uma sociedade por ações de capital fechado, 
que se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis.  
 
ARTIGO 2º.  A Sociedade tem por objeto a administração e participação no capital de outras 
sociedades na condição de acionista ou quotista, em caráter permanente ou temporário, 
como controladora ou minoritária. 
 
ARTIGO 3º. A Sociedade tem sede na cidade de Av. Rondon Pacheco, 4.600, Edifício Uberlândia 
Business Tower (UBT), 25º Andar - Tibery, Uberlândia - MG, CEP 38.405-142, podendo crias 
sucursais, filias, depósitos, agências, armazéns, escritórios de representação ou qualquer 
outro tipo de estabelecimento no Brasil ou no exterior, por deliberação do Conselho de 
Administração.  
 
ARTIGO 4º.  A Sociedade iniciou suas atividades em 19 de novembro de 2020, e seu prazo de 
duração é por tempo indeterminado.  
 

CAPÍTULO II 
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 

 
ARTIGO 5º. O capital social subscrito e integralizado da Sociedade é de R$ 27.737.671,02 (vinte 
e sete milhões, setecentos e trinta e sete mil e seiscentos e setenta e um reais e dois 
centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 27.737.671 (vinte e sete milhões, 
setecentos e trinta e sete mil e seiscentos e setenta e uma)ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO.  Cada ação ordinária confere direito a um voto nas Assembleias Gerais.  
 
ARTIGO 6º. No caso de aumento do capital social mediante deliberação da Assembleia Geral, 
terão os acionistas titulares de ações da Sociedade o direito de preferência para a subscrição 
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das novas ações, preservando-se a participação percentual de cada acionista na respectiva 
classe de ações que for titular.  

 
PARÁGRAFO ÚNICO. Na hipótese de aumento do capital social por incorporação de reservas, o 
aumento em questão ocorrerá mediante aumento do valor nominal de cada ação, 
preservando o percentual de cada classe de ações frente ao capital social.   
 

CAPÍTULO III 
ASSEMBLEIAS GERAIS DE ACIONISTAS 

 
ARTIGO 7º. A Assembleia Geral dos Acionistas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos quatro 
primeiros meses após o término do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que 
convocada nos termos da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores (“Lei 
das Sociedades Anônimas”) ou deste Estatuto Social. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. A Assembleia Geral realizar-se-á de acordo com as prescrições dos arts. 
121 a 137 da Lei das Sociedades Anônimas no que tange à competência para convocação, ao 
modo de convocação e local, aos quóruns de instalação e deliberações, ao objeto e ao 
procedimento, salvo se expressamente previsto de forma diversa no presente Estatuto 
Social ou no Acordo de Acionistas.  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO. Salvo motivo de força maior, a Assembleia-Geral realizar-se-á no 
edifício onde a companhia tiver a sede; e quando houver de ocorrer em outro local, os 
anúncios deverão indicar, com clareza, o lugar da reunião, que em nenhuma hipótese poderá 
realizar-se em localidade diversa da sede. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO. O acionista poderá participar e votar a distância em assembleia geral, 
nos termos do disposto na Instrução Normativa DREI 79, de 14 de abril de 2020, do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

 
PARÁGRAFO QUARTO. Respeitado o disposto no art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, os Acionistas 
somente poderão outorgar procurações a terceiros para representá-los nas Assembleias-
gerais da Companhia na condição de que tais terceiros votem e/ou procedam na forma 
determinada neste Estatuto Social e/ou no Acordo de Acionistas. 
 
ARTIGO 8º. As convocações para as Assembleias Gerais serão realizadas da seguinte forma: (i) 
por carta com entrega pessoal ou por carta registrada dirigida a cada acionista, com aviso de 
recebimento, e postada de forma que seja recebida com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
úteis da data da Assembleia, sem prejuízo de publicação dos editais de convocação na forma 
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prevista em Lei; ou (ii) por e-mail enviado a cada Acionista, com antecedência mínima de 10 
(dez) dias úteis da data da  Reunião ou Assembleia, sujeito à existência de comprovante de 
recebimento e leitura de e-mail, sem prejuízo da publicação dos editais de convocação na 
forma prevista em Lei. O acionista deverá notificar por escrito e manter a Sociedade 
informada sobre seu endereço atualizado. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. Será considerada regular e válida, independentemente das formalidades 
acima, a Assembleia Geral que comparecerem a totalidade dos Acionistas.  
 
ARTIGO 9º. Ressalvadas as exceções previstas em lei, no Acordo de Acionistas e observado o 
disposto no parágrafo único deste artigo, a Assembleia-geral instalar-se-á, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital 
social votante, e em segunda convocação instalar-se-á com qualquer número, sendo seus 
trabalhos instalados e dirigidos pela mesa composta por um presidente e um secretário 
escolhidos pelos acionistas presentes. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. A instalação de uma Assembleia Geral da Companhia para deliberação 
sobre as matérias abaixo listadas somente será realizada mediante a presença de, ao menos, 
um representante de cada acionista, tendo em vista que somente poderão ser aprovadas 
mediante o voto afirmativo de, ao menos, um representante de cada uma das acionistas: 

 
(i) alteração do estatuto social que represente mudança da atividade principal da 

Companhia ou das Subsidiárias da Companhia, nos direitos conferidos às Ações, 
no número mínimo ou máximo de membros, composição, forma de nomeação e 
destituição, quórum de deliberação, atribuições e competência do Conselho de 
Administração ou da Diretoria, exceto se exigido por Lei; 

(ii) fusão, cisão ou incorporação da Companhia ou das Subsidiárias, bem como das 
Ações de sua emissão ou qualquer outra forma de reestruturação, incluindo 
aumento de capital com integralização em bens ou direitos; 

(iii) celebração ou alteração de qualquer negócio ou transação pela Companhia com 
as Acionistas e/ou suas respectivas Partes Relacionadas – ressalvado que, nesta 
hipótese, a Acionista que seja Parte Relacionada e/ou seus Conselheiros indicados 
deverão se abster de votar referida matéria; 

(iv) aumento do capital social da Companhia, com a emissão de novas Ações e/ou 
quaisquer valores mobiliários conversíveis em Ações; 

(v) contratação de endividamento pela Companhia com valor individual ou 
acumulado, ao longo de um exercício social, superior a 3x (três vezes) o EBITDA da 
Companhia nos 12 (doze) meses calendários que antecederem a contratação do 
endividamento, exceto se já previsto no Plano de Negócios; 
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(vi) instrução ou o exercício do direito de voto (seja em reunião de sócios ou 
assembleias gerais, ou, ainda, em reuniões dos órgãos de administração) em 
relação às matérias acima listadas no nível das Subsidiárias da Companhia; 

(vii) registro da Companhia como companhia aberta, cancelamento de registro, 
adesão a ou alteração de segmento especial ou nível de governança e fechamento 
de capital e a realização da oferta pública da Companhia; 

(viii) dissolução ou liquidação, nomeação e destituição de liquidantes, bem como o 
término do status de liquidação da Companhia, ou a propositura de medida 
visando o pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou a declaração de 
autofalência da Companhia; e 

(ix) celebração, rescisão ou aditamento de parcerias societárias, consórcios ou joint 
ventures (desde que (a) fora do modelo de negócio atualmente praticado pela 
Companhia, ou (b) envolva a divisão de lucros e receitas). 

 
ARTIGO 10. Sem prejuízo das demais matérias previstas em lei e neste Estatuto, compete 
privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias indicas nos artigos 122, 132 e 
136 da Lei 6.404/76, e, ainda: 
 
(i) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração; 
(ii) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração, da 

Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; 
(iii) reformar o Estatuto Social; 
(iv) deliberar sobre operações quaisquer operações que envolvam a aquisição ou 

alienação de participações societárias, incluindo, mas sem se limitar, a qualquer 
ato de venda ou promessa de compra e venda, aumento de capital, fusão, 
incorporação, cisão total ou parcial, formação de joint venture, parceria, permuta 
de quotas, transferência, investimento ou desinvestimento, em que a Companhia 
e/ou outras sociedades que sejam por ela controladas direta ou indiretamente;  

(v) atribuir bonificações em Ações e decidir sobre eventuais grupamentos e  
desdobramentos de Ações;  

(vi) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a 
destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; 

(vii) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período 
de liquidação; e 

(viii) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de 
Administração. 
 

ARTIGO 11. As deliberações das assembleias gerais, salvo as exceções previstas na Lei, no 
Estatuto Social e/ou neste Acordo de Acionistas, serão tomadas por maioria absoluta de 
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votos dos presentes, não se computando os votos em branco, respeitando as disposições do 
Estatuto Social, bem como do art. 129 da Lei nº 6.404/76. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO. Caso não sejam obtidos os quóruns de aprovação, as matérias serão 
interpretadas, de forma geral, como reprovadas.  

 
CAPÍTULO IV  

RESPONSABILIDADE E PROIBIÇÃO DOS ACIONISTAS E ADMINISTRADORES 
 
ARTIGO 12. A responsabilidade de cada acionista, durante o período de seu funcionamento ou 
em fase de liquidação, será restrita ao valor de suas ações, na forma do art. 1º da Lei da 
Sociedades Anônimas.  
 
ARTIGO 13.  Na prática, pelos acionistas, de quaisquer atos não inerentes a este Estatuto 
Social, que sejam incompatíveis e que impliquem no desabono ou comprometimento da 
empresa, serão aqueles responsabilizados nos termos da lei civil. 
 

CAPÍTULO V 
ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

ARTIGO 14. A Sociedade será administrada por um Conselho de Administração e por uma 
Diretoria, que serão compostos e funcionarão em conformidade com a legislação aplicável, 
bem como pelas disposições deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas. 
 
Artigo 15. Pelo exercício da administração, os administradores terão direito ao recebimento 
de pro-labore, observadas as disposições legais e atendidas as disponibilidades financeiras 
da Sociedade, sendo que (i) a remuneração global dos administradores será fixada pela 
Assembleia Geral; e (ii) a remuneração de cada administrador será individualmente 
determinada pelo Conselho de Administração, com base no limite global aprovado pela 
Assembleia Geral. 
 

SEÇÃO II 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
ARTIGO 16. O Conselho de Administração será um órgão composto por, no mínimo, 4 (quatro) 
e, no máximo, 8 (oito) membros titulares, pessoas naturais, eleitos pela Assembleia Geral em 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 10923811 em 16/10/2023 da Empresa DECIO HOLDING SA, Nire 31300145506 e protocolo 235843202 - 07/10/2023.
Autenticação: 8212DD654FD1F39FA7DD5CE233E1DD260D92E61. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 23/584.320-2 e o código de segurança sa3F Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 16/10/2023 por Marinely de Paula Bomfim  Secretária-Geral.

pág. 7/28



 

 
 

 

conformidade com as disposições deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas, para 
mandatos de 2 (dois)  anos, sendo permitida reeleição.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Na Assembleia Geral que eleger os administradores, os Acionistas 
deverão deliberar, observados os limites mínimo e máximo constantes do caput deste artigo, 
qual será o número de membros do Conselho de Administração para o mandato em votação.  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO. Na eleição para a ocupação dos cargos de Conselheiros, deverá ser 
mantida, pelo menos, a participação de 1/3 (um terço) dos Conselheiros antigos, renovando-
se, no máximo, a 2/3 (dois terços) dos cargos, de modo a preservar a estabilidade do Conselho.  

 
PARÁGRAFO TERCEIRO. Os membros do Conselho de Administração serão investidos em seus 
cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões do 
Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração poderão ser 
destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral, devendo permanecer em exercício nos 
respectivos cargos e no exercício de suas funções, até a investidura de seus sucessores, 
exceto se de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral. 

 
PARÁGRAFO QUARTO. Os membros do Conselho de Administração deverão ser escolhidos de 
acordo com critérios exclusivamente profissionais, observados os critérios, requisitos e as 
condições previstos na Lei e no Acordo de Acionistas, levando-se em conta a sua notória 
experiência e especialização para o desempenho do trabalho, a fim de que possam cumprir 
suas atribuições dentro das exigências de mercado e das melhores práticas. 

 
PARÁGRAFO QUINTO. Na hipótese de ocorrer ausência, impedimento temporário ou vacância 
de algum Conselheiro, será convocada uma Assembleia Geral para que os acionistas 
deliberem sobre a recomposição dos quadros do Conselho de Administração, respeitadas as 
disposições desta Seção. 
 
ARTIGO 17. O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, que 
serão eleitos pela Assembleia Geral, e terão mandato de 2 (dois) anos, permanecendo no 
cargo até a investidura dos novos Presidente e Vice-Presidente eleitos.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Além das prerrogativas comuns aos demais Conselheiros, é de 
atribuição do Presidente do Conselho de Administração:  

 
(i) Assegurar a eficácia e o bom desempenho do órgão;  
(ii) Coordenar as atividades dos demais Conselheiros;  
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(iii) Propor o orçamento anual do Conselho de Administração, inclusive para a 
contratação de profissionais externos, a ser submetido à deliberação da 
Assembleia Geral;  

(iv) Assegurar que os Conselheiros recebam informações completas e tempestivas 
sobre os itens constantes na ordem do dia; 

(v) Nomear um(a) secretário(a), o(a) qual será responsável auxiliá-lo em suas tarefas; 
(vi) Presidir as reuniões do Conselho de Administração;  
(vii) Propor ao Conselho o calendário anual corporativo; 
(viii) Submeter ao Conselho proposta de rateio da remuneração dos Conselheiros;  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO. Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente nas suas funções, 
interinamente, na hipótese de sua ausência e/ou impedimento temporário.  

 
ARTIGO 18. O Conselho de Administração se reunirá ordinariamente, a cada 30 (trinta) dias, 
conforme calendário anual previamente estabelecido, e extraordinariamente, a qualquer 
momento, sempre que necessário para atender aos interesses sociais, mediante convocação 
feita pelo Presidente ou por, pelos menos, 3 (três) de seus membros, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias úteis. 
 
ARTIGO 19.  As convocações para as Reuniões do Conselho de Administração serão realizadas 
da seguinte forma: (i) por carta com entrega pessoal ou por carta registrada dirigida a cada 
Conselheiro, com aviso de recebimento, e postada de forma que seja recebida com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data da Reunião; ou (ii) por  meio eletrônico 
enviado a cada Conselheiro, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data da  
Reunião, sujeito à existência de comprovante de recebimento e leitura. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO. Será considerada regular e válida, independentemente das formalidades 
acima, a Reunião que comparecer a totalidade dos Conselheiros.  

 
ARTIGO 20. As reuniões do Conselho de Administração serão devidamente instaladas quando 
estiver presente a totalidade dos conselheiros em exercício, em primeira chamada, ou com a 
presença de 4 (quatro) membros, em segunda chamada, e as suas deliberações, ressalvadas 
as exceções previstas em Lei, neste Estatuto Social e/ou no Acordo de Acionistas, serão 
tomadas pela maioria dos votos válidos dos membros do Conselho de Administração que se 
façam presentes.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO Na hipótese de empate, a matéria posta em votação deverá ser 
reincluída na pauta da próxima reunião do Conselho de Administração para nova apreciação. 
Prevalecendo o empate, será considerada como reprovada. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por 
meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. A participação 
dos conselheiros por qualquer desses meios será considerada presença pessoal na referida 
reunião. Neste caso, os conselheiros que participarem remotamente da reunião deverão 
expressar seu voto por meio de carta, fac-smile ou correio eletrônico digitalmente 
certificado. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO. Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser 
assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente 
transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os 
votos proferidos por Conselheiros que participarem remotamente da reunião do Conselho 
deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração, 
devendo a cópia da carta, fac-smile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o 
voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. 
 
ARTIGO 21. Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas 
no respectivo Livro de Atas de Reuniões do Conselho e assinadas pelos Conselheiros 
presentes. A Ata de Reunião do Conselho que eleger, destituir ou designar as atribuições dos 
Diretores, e aquelas destinadas a produzir efeitos perante terceiros, deverão ser arquivadas 
perante a Junta Comercial do Estado, nos termos da Lei. 
 
ARTIGO 22. Além das atribuições previstas no art. 142 da Lei 6.404/76, o Conselho de 
Administração é o órgão competente para a aprovação das seguintes matérias:  
 
(i) fixar a orientação geral dos negócios da companhia, compreendendo as políticas 

comerciais, administrativas, financeiras, de governança e socioambientais; 
(ii) eleger e/ou destituir os Diretores e fixar-lhe as atribuições, observado o disposto 

nos estatutos e/ou contratos sociais da companhia e de suas controladas; 
(iii) fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da 

companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de 
celebração, e quaisquer outros atos; 

(iv) convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente, ou no caso do art. 132 da 
Lei 6.404/76; 

(v) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da diretoria; 
(vi) manifestar-se previamente sobre os atos ou contratos, quando o estatuto assim 

o exigir; 
(vii) deliberar, quando autorizado pelo estatuto, sobre a emissão de ações ou de bônus 

de subscrição; 
(viii) autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais 

e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; 
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(ix) escolher e destituir os auditores independentes, se houver; 
(x) aprovar a constituição e funcionamento de auditoria interna, que deverá se 

reportar diretamente ao Conselho de Administração; 
(xi) aprovar a demissão e contratação de pessoas que vierem a ser definidas pelo 

Conselho de Administração como “pessoas-chave” da companhia e de suas 
controladas, assim compreendidas aqueles que ocupem cargos de diretoria e/ou 
gerência executiva; 

(xii) deliberar sobre a rescisão de contratos considerados relevantes; 
(xiii) aprovar, ad referendum da Assembleia Geral, quaisquer operações que envolvam 

a aquisição ou alienação de participações societárias, incluindo, mas sem se 
limitar, a qualquer ato de venda ou promessa de compra e venda, aumento de 
capital, fusão, incorporação, cisão total ou parcial, formação de joint venture, 
parceria, permuta de quotas, transferência, investimento ou desinvestimento; 

(xiv) autorizar a contratação de financiamentos e tomada de recursos com terceiros, 
acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 

(xv) aprovar a abertura ou fechamento de filiais ou unidades; cessão ou arrendamento 
de unidades operacionais; 

(xvi) determinar a renumeração individual dos administradores, com base nos limites 
globais discutidos e aprovados pela Assembleia Geral; 

(xvii) aprovar, alterar e revisar o Plano de Negócios e Orçamento Anual/Plurianual da 
Sociedade, seus projetos de expansão e programas de investimentos; 

(xviii) apreciar os resultados trimestrais das operações da companhia e suas 
controladas; 

(xix) determinar a realização de inspeções, auditoria ou tomada de contas nas 
sociedades subsidiárias, controladas ou coligadas da companhia; 

(xx) submeter à Assembleia-Geral proposta de destinação do lucro líquido apurado no 
exercício; 

(xxi) deliberar sobre a instalação de Comitês de Assessoramento, bem como eleger e 
destituir seus membros, sejam eles administradores ou não administradores da 
companhia e fixar-lhes a remuneração, se for o caso; 

(xxii) dispor, observadas as normas do estatuto social e da legislação vigente, sobre a 
ordem de seus trabalhos e dos trabalhos dos comitês, adotando e baixando 
normas regimentais para o seu respectivo funcionamento; 

(xxiii) deliberar, previamente, relativamente a todas as sociedades nas quais a 
Companhia seja sócia ou acionista, controladora ou não: (a) as matérias acima 
elencadas; (b) as matérias constantes do art. 142 da Lei 6.404/76; (c) qualquer 
alterações de seus respectivos contratos sociais e/ou estatutos; (d) quaisquer 
manifestações de voto ou atos de aprovação ou deliberação por parte da 
Sociedade em sociedades nas quais participe; e (e) quaisquer acordos de sócios ou 
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de acionistas sobre negócios ou sociedades de que faça parte ou pretenda 
participar, direta ou indiretamente. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO. Os valores indicados neste artigo serão corrigidos anualmente, pela 
variação mensal do IGP-M, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas. 

 
ARTIGO 23. Além das matérias previstas neste artigo, poderá o Conselho de Administração, 
mediante deliberação nos termos artigo 18, avocar para seu exame e deliberação qualquer 
assunto que não se compreenda na competência privativa da Assembleia Geral ou da 
Diretoria.  
 

SEÇÃO III 
DIRETORIA  

 
ARTIGO 24. A Diretoria será composta por 2 (dois) membros, sendo um Presidente e um Vice-
Presidente, eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo, 
com mandato unificado de 3 (três) anos, permitida a reeleição. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os Diretores permanecerão em seus cargos até que seus sucessores, 
devidamente eleitos, sejam empossados. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO. Em ocorrendo vacância de alguma das Diretorias, por qualquer razão ou 
motivo, bem como o impedimento do exercício das funções de Diretor, o Conselho de 
Administração será imediatamente convocado para deliberar sobre o assunto e decidir, se 
for o caso, sobre a destituição do diretor e a nomeação de seu substituto, com mandato 
coincidente com o do substituído. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO. Os diretores deverão ser escolhidos de acordo com critérios 
exclusivamente profissionais, observados os critérios, requisitos e as condições previstos na 
Lei e no Acordo de Acionistas, levando-se em conta a sua notória experiência e especialização 
para o desempenho do trabalho, a fim de que possam cumprir suas atribuições dentro das 
exigências de mercado e das melhores práticas. 

 
ARTIGO 25. Compete à Diretoria a administração dos negócios em geral e a prática de todos 
os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais, por lei ou por este 
Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral ou ao Conselho de 
Administração. No exercício de suas funções, os Diretores deverão observar as disposições 
deste Estatuto Social quanto à forma de representação, à alçada para a prática de 
determinados atos, a orientação geral dos negócios estabelecida pelo Conselho de 
Administração e as restrições legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os atos da administração serão regularmente válidos se assinados em 
conjunto pelos Diretores Presidente e Vice-Presidente. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO. No interesse da Sociedade, poderão ser constituídos procuradores para 
que realizem atos civis, comerciais, ou representarem a Sociedade em juízo. As respectivas 
procurações serão outorgadas através de assinatura conjunta dos Diretores Presidente e 
Vice-Presidente, e deverão conter a finalidade específica e prazo de duração determinado, 
exceto para as procurações ad judicia, que poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperante em relação à 
Companhia, os atos praticados por qualquer diretor ou procurador que envolvam operações 
ou negócios estranhos ao objeto social, tais como aval, fiança, hipoteca, caução, penhor, 
endosso ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, excetuadas situações previstas 
na Lei ou no Estatuto Social. 
 
ARTIGO 26. Incluem-se dentre as atribuições individuais de cada um dos Diretores, mas não 
limitadas a estas, aquelas estabelecidas na forma adiante e, nos termos do art. 142, inciso II, 
da Lei de Sociedades Anônimas, pelo Conselho de Administração, sempre respeitado o 
disposto no presente Estatuto: 
 
a) Diretor Presidente: (i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) elaborar, 

juntamente com o Diretor Vice-Presidente, e submeter à análise do Conselho de 
Administração, o relatório de administração e demonstrações financeiras da 
Sociedade; (iii) formular as estratégias e diretrizes operacionais da Sociedade, bem 
como garantir a execução das deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de 
Administração; (iv) representar, ativa e passivamente a Sociedade; (v) organizar, 
fiscalizar e supervisionar a execução das atividades da Sociedade; e 

 
b) Diretor Vice-Presidente: (i) substituir o Presidente em caso de vacância 

temporária; (ii) elaborar, juntamente com o Diretor Presidente, e submeter à 
análise do Conselho de Administração, o relatório de administração e 
demonstrações financeiras da Sociedade; (iii) representar, ativa e passivamente, a 
Sociedade; e (iv) cumprir as atribuições fixadas pelo Conselho de Administração. 

 
ARTIGO 27. A Diretoria reunir-se-á ordinariamente pelo menos 1 (uma) vez a cada 15 (quinze) 
dias, e, extraordinariamente, sempre que assim exigirem os negócios sociais, sendo 
convocada por algum Diretor, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, e a reunião 
somente será instalada com a presença de ambos seus membros. 
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ARTIGO 28. As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de teleconferência, 
videoconferência ou outros meios de comunicação. Tal participação será considerada 
presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem 
remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-
símile ou correio eletrônico digitalmente certificado. 
 

CAPÍTULO VI 
COMITÊS  

 
ARTIGO 29. O Conselho de Administração poderá, quando julgar necessário, constituir 
Comitês técnicos e consultivos, que funcionarão em tempo parcial ou integral, com 
atribuições específicas de assessoramento e instrução relativamente aos assuntos para os 
quais hajam sido constituídos, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre sua 
competência, composição, quóruns e procedimentos.  
 
ARTIGO 30. Os Comitês deverão estudar os assuntos de sua competência e preparar as 
propostas ao Conselho. O material necessário ao exame pelo Conselho de Administração 
deverá ser disponibilizado juntamente com a recomendação de voto, cabendo ao Conselho 
de Administração deliberar, de acordo ou de forma diversa, sobre proposta do Comitê.  

 
CAPÍTULO VII 

CONSELHO FISCAL 
 
ARTIGO 31.  O Conselho Fiscal da Sociedade funcionará em caráter não permanente e, quando 
instalado, será composto por 3 (três) membros efetivos e respectivos suplentes, acionistas 
ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandato de 1 (um) 
ano.  
 
ARTIGO 32. O Conselho Fiscal será composto, instalado e remunerado em conformidade com 
a legislação em vigor e a deliberação da Assembleia Geral.  

 
CAPÍTULO VIII 

AUDITORIA INDEPENDENTE 
 
ARTIGO 33. As demonstrações financeiras da Sociedade poderão ser periodicamente 
auditadas por uma empresa independente e especializada, a qual será responsável por avaliar 
e emitir um parecer técnico acerca das informações financeiras e patrimoniais. A frequência, 
a escolha da empresa que realizará a auditoria e suas atribuições específicas estão sujeitas à 
deliberação do Conselho de Administração.  
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CAPÍTULO IX 
EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 

 
 ARTIGO 34. O exercício social coincidirá com o ano civil, tendo início em 1º de janeiro e término 
em 31 de dezembro de cada ano.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria será responsável por elaborar as 
demonstrações financeiras da Sociedade, com observância dos preceitos legais pertinentes. 

  
ARTIGO 35. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de 
Administração apresentará à Assembleia Geral proposta sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício, com seguinte objetivo:  
 
a) Havendo lucro, será levado ao Patrimônio Líquido da Sociedade para posterior 

utilização, exceto se deliberarem os acionistas a sua distribuição, sendo que, neste 
caso, deverá ser distribuído entre os mesmos de forma proporcional à 
participação no capital social. 

 
b) Havendo prejuízo, será levado a débito da conta própria, para posterior 

compensação por lucros em exercícios futuros, ou se de qualquer maneira não 
puderem ser compensados pelos lucros ou outras reservas, como determina a Lei, 
serão suportados pelos acionistas na mesma proporção estabelecida para a 
distribuição dos lucros, na alínea "a" deste artigo. 

 
ARTIGO 36. A Sociedade poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e 
declarar o pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado 
em balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver; (ii) a 
distribuição de dividendos em períodos inferiores a 6 (seis) meses, ou juros sobre capital 
próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total de 
dividendo pago em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas 
de capital; e (iii) o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à 
conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver.  

 
PARÁGRAFO ÚNICO. O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o 
creditamento no decorrer do exercício social, se dará por deliberação no curso do exercício 
social ou no exercício seguinte, mas nunca após as datas de pagamento dos dividendos. 
 
ARTIGO 37. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de 
capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável.  
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CAPÍTULO X 
DIREITO DE RECESSO 

 
ARTIGO 38. Faculta-se aos acionistas o exercício do direito recesso (“Acionista Retirante”), nas 
hipóteses previstas na Lei das Sociedades Anônimas, devendo, no entanto, observar os 
procedimentos dispostos neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas.  
 
ARTIGO 39. O exercício do direito de retirada deverá ocorrer mediante notificação por escrito 
enviada à Sociedade, que deverá ser recebida no prazo de 60 (sessenta) dias antes da data de 
retirada.  
 
ARTIGO 40. O valor do reembolso (“Reembolso concedido pela Sociedade ao Acionista 
Retirante será obtido com base em Balanço de Determinação a ser especialmente no prazo 
de 60 (sessenta) dias contados da data da notificação de retirada, elaborado por uma das 
quatro maiores empresas de auditoria e consultoria contábil do mercado (Delloite, 
PricewaterhouseCoopers, Ernst & Young ou KPMG), com notória especialização e 
independência quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus administradores e 
Acionistas, com base no patrimônio líquido ajustado da Companhia, avaliando-se os bens e 
direitos dos ativos tangíveis, a preço de mercado, além do passivo também a ser apurado de 
igual forma, e com base no fluxo de caixa descontado para os ativos intangíveis, os quais 
incluem, sem limitar, o fundo de comércio.   
 
ARTIGO 41. O Reembolso será pago pela Sociedade ao Acionista Retirante, , no prazo de 10 
(dez) dias da aprovação do Balanço de Determinação pelas partes, por meio de depósito 
bancário na conta do favorecido, mediante entrada de 10% (dez por cento) do valor devido e 
o restante em 60 (sessenta) parcelas mensais, corrigidas pela variação mensal do CDI 
(Certificado de Depósito Interbancário). 
 
ARTIGO 42. A Sociedade, através de seus demais Acionistas, poderá optar, após receber a 
notificação de retirada, por retratar-se e desfazer a deliberação que motivou o exercício do 
direito de retirada do Acionista Retirante, caso em que, não produzirá nenhum efeito a 
referida manifestação de recesso do respectivo acionista. 

 
CAPÍTULO XI 

DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO  
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ARTIGO 43. Dissolver-se-á a Sociedade, procedendo-se à sua liquidação, nos casos previstos 
em lei e na forma por ela estabelecida, extinguindo-se pelo encerramento da liquidação ou 
pela incorporação, fusão ou cisão, com versão de todo o seu patrimônio em outras 
sociedades. 
 
ARTIGO 44. A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante, fixando-
lhe a remuneração.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO. Quando deliberada, a liquidação da Sociedade se fará de maneira a não 
gerar a desvalorização dos ativos, que serão alienados de maneira ordenada, quanto ao modo 
e ao prazo de sua liquidação. 

 
CAPÍTULO XII 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E ARBITRAGEM 
 

ARTIGO 45. O presente Estatuto Social será regulado e interpretado de acordo com as leis da 
República Federativa do Brasil. 
 
ARTIGO 46. Todas as divergências oriundas ou relacionadas a este Estatuto Social, inclusive 
aqueles que envolvam sua validade, eficácia, violação, interpretação, término, rescisão e seus 
consectários, serão solucionadas por meio de arbitragem, a ser conduzida pelo Centro de 
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara de Arbitragem”), de 
acordo com o seu Regulamento e com a Lei 9.307/96. 
 
ARTIGO 47. O processo arbitral será instaurado mediante a entrega de um aviso por escrito 
por qualquer um dos acionistas aos outros acionistas, bem como à Câmara de Arbitragem, 
solicitando o início da arbitragem. O processo de arbitragem deverá ser iniciado e processado 
em conformidade com as normas de arbitragem da câmara de arbitragem.  
 
ARTIGO 48. O tribunal de arbitragem será composto de 3 (três) árbitros, 1 (um) dos quais será 
designado pela parte que tiver solicitado o início da arbitragem, outro pela (s) parte (s) contra 
quem a arbitragem tiver sido iniciada, e o terceiro — que exercerá a presidência — pelos 2 
(dois) árbitros escolhidos pelas partes. Não sendo alcançado o consenso pelos árbitros 
indicados pelas partes em no máximo 10 (dez) dias a contar da nomeação do segundo árbitro, 
ficará a cargo do Presidente da Câmara de Arbitragem nomear o presidente do Tribunal de 
Arbitragem. No caso de litisconsórcio, os coautores ou corréus, conforme o caso, deverão 
concordar mutuamente a respeito de um árbitro para participar do Tribunal de Arbitragem, 
ficando compreendido que, caso essas partes não cheguem a um acordo a esse respeito, o 
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árbitro deverá ser escolhido pelo Presidente da Câmara de Arbitragem, de acordo com as 
Normas de Arbitragem. 
 
ARTIGO 49. A arbitragem será realizada no Brasil, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
e será realizada em língua portuguesa, sendo aplicáveis as leis da República Federativa do 
Brasil. O Tribunal de Arbitragem não deverá recorrer às regras de equidade para resolver os 
litígios a ele submetidos. 
 
ARTIGO 50. Os custos, despesas e honorários incorridos em decorrência da arbitragem deverão 
ser igualmente divididos entre as partes até que uma sentença transitada em julgado a 
respeito do litígio seja proferida pelo Tribunal de Arbitragem. Após a emissão do laudo final, 
a parte que perder deverá indenizar todos os custos, despesas e honorários advocatícios e 
dos árbitros incorridos pela outra parte. 
 
ARTIGO 51. Fica ressalvado aos acionistas o direito de requerer no juízo comum competente 
medidas judiciais que visem à obtenção de medidas de urgência para proteção e salvaguarda 
de direitos ou de cunho preparatório, desde que previamente à instauração do Tribunal 
Arbitral, devendo ser imediatamente informada ao Centro de Arbitragem e Mediação da 
Câmara de Comércio Brasil-Canadá a obtenção ou não provimento judicial.  

 
CAPÍTULO XIII 

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES 
 
ARTIGO 52. Cada um dos Acionistas terá direito de preferência nas Alienações de Ações realizadas 
por qualquer outro Acionista, direta ou indiretamente, seja em relação às Alienações de Ações 
(“Alienação”) entre os próprios Acionistas ou naquelas realizadas entre Acionistas e terceiros.  

 
PARÁGRAFO ÚNICO. Os Acionistas não venderão, cederão, transferirão, doarão, conferirão ao 
capital de outra sociedade, mesmo que através de incorporação, fusão ou cisão de sociedades 
detentoras das ações, nem transmitirão, caucionarão ou constituirão penhor, alienação 
fiduciária ou qualquer outro direito real de garantia, ou ainda, alienarão ou disporão, sob 
qualquer forma, parcial ou totalmente, suas Ações ou seus Direitos de Subscrição, sem que seja 
garantido à outra Parte o exercício de seu direito de preferência.  

 
ARTIGO 53. Qualquer Acionista (“Acionista Ofertante”) que desejar Alienar suas ações ou receber 
uma proposta (“Proposta”) de quaisquer dos demais Acionistas ou de terceiros (“Proponente”) 
para lhe vender, dispor, transferir, gratuita ou onerosamente, transmitir ou, de qualquer forma, 
ceder, gravar ou alienar a totalidade ou parte de suas Ações, notificará, por escrito (“Aviso”) o 
outro Acionista (“Acionista Ofertado”), oferecendo-lhe as Ações que pretende alienar ou gravar 
(“Ações Ofertadas”),  informando o preço e todos os termos e condições, incluindo: (i) o nome do 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 10923811 em 16/10/2023 da Empresa DECIO HOLDING SA, Nire 31300145506 e protocolo 235843202 - 07/10/2023.
Autenticação: 8212DD654FD1F39FA7DD5CE233E1DD260D92E61. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 23/584.320-2 e o código de segurança sa3F Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 16/10/2023 por Marinely de Paula Bomfim  Secretária-Geral.

pág. 18/28



 

 
 

 

Proponente, sua qualificação completa e indicação dos respectivos controladores, (ii) o 
compromisso do Proponente de, em adquirindo as Ações Ofertadas ou Direitos Ofertados, aderir 
a este Acordo, e (iii) a intenção do Acionista Ofertante de aceitar a Proposta, a qual deverá 
anexar cópia aos Avisos. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. O Acionista Ofertado terá direito de preferência na aquisição das Ações 
Ofertadas nos mesmos termos e condições da Proposta, obrigando-se a manter o mais estrito 
e absoluto sigilo sobre os termos da oferta recebida, bem como a não divulgar a intenção do 
Acionista Ofertante de transferir suas Ações. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO. Cada Acionista Ofertado somente poderá exercer seu Direito de 
Preferência sobre a totalidade, e não menos que a totalidade das Ações Ofertadas a que fizer 
jus, não lhe sendo facultado exercer seu Direito de Preferência apenas sobre parte das 
respectivas Ações Ofertadas ou Direitos Ofertados. 

 
ARTIGO 54. No prazo de 90 (noventa) dias contados da data do recebimento pelo Acionista 
Ofertado do Aviso do Acionista Ofertante, O Acionista Ofertado deverá, por sua vez, enviar 
notificação por escrito (“Notificação”) ao Acionista Ofertante, indicando: (a) que deseja exercer 
o Direito de Preferência sobre a totalidade das Ações Ofertadas; ou (b) que deseja exercer seu 
direito de alienar suas Ações na mesma ocasião e em termos e condições idênticos aos contidos 
na Proposta, na forma do artigo 57 desta Cláusula.  A ausência de expressa manifestação por 
qualquer Acionista da Oferta constante do Aviso, dentro do prazo estabelecido, será 
considerada renúncia ao exercício do direito de preferência.  

 
ARTIGO 55. Vencido o prazo final sem que tenha havido manifestação de interesse de aquisição 
das Ações Ofertadas pelos Acionistas, nos termos do item anterior, o Acionista Ofertante 
deverá, ainda, notificar a Companhia para que possa ela, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar 
o seu interesse de aquisição das Ações Ofertadas, para que o faça nos termos da alínea “b” do § 
1 º do artigo 30 da Lei 6.404/76.  

 
ARTIGO 56. Findos os prazos estabelecidos nos artigos 54 e 55, caso ocorra o exercício do direito 
de preferência, as Ações Ofertadas deverão ser alienadas, através do pagamento do preço e 
assinatura dos documentos necessários para formalização da transferência, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, pelo Acionista Ofertado que tenha regularmente notificado o Acionista 
Ofertante, sobre sua intenção de adquirir as Ações Ofertadas ou os Direitos Ofertados, nos 
mesmos termos e condições da Proposta.  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO.  Caso o Acionista Ofertado se recuse a cumprir a obrigação de formalizar 
os instrumentos de transferência (Cessão de Ações), será facultado ao Acionista Ofertante 
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exigir-lhe o cumprimento da obrigação ou, seu critério, dar-se por liberado e efetivar os atos de 
alienação ao Proponente, nas condições da Oferta. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO.  Esgotado o prazo de validade da Proposta, sem que tenha ocorrido a 
efetivação da alienação, seja em favor do Proponente ou em favor do Acionista Ofertado ou da 
Companhia (direito de preferência), o ato será considerado sem efeito, voltando à sua condição 
original, desobrigando as Partes, hipótese em que ficará vedada a transferência, sem que antes 
sejam novamente ofertadas as ações aos Acionistas nas condições previstas neste Acordo, 
exceto se restar assegurado ao Acionista Ofertante, nas condições da Proposta, o direito de 
execução de seus termos ou de cobrança de eventuais penalidade por descumprimento de 
obrigações assumidas por qualquer das Partes. 

 
ARTIGO 57. Alternativamente ao Direito de Preferência previsto nos artigos 52 a 56 acima, fica 
assegurado ao Acionista Ofertado o direito, mas não a obrigação, de exigir, a seu exclusivo 
critério, que suas Ações sejam alienadas juntamente com as Ações do Acionista Ofertante, pelo 
mesmo preço e nas mesmas condições constantes da Proposta, devendo, para tanto, enviar 
notificação neste sentido (“Notificação de Venda Conjunta” – Tag Along) ao Acionista Ofertante, 
no prazo especificado no artigo 54 acima (“Direito de Venda Conjunta”). 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO.   O Acionista Ofertado poderá desistir da venda de suas Ações Ofertadas 
constantes da Notificação de Venda Conjunta a qualquer tempo antes de sua consumação. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO. O Direito de Venda Conjunta deve ser exercido na Notificação, sendo que a 
eficácia da Alienação das Ações ao Proponente pelo Acionista Ofertante estará condicionada à 
Alienação das Ações de titularidade do Acionista Ofertado objeto do Direito de Venda Conjunta. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO. O exercício do Direito de Venda Conjunta será irretratável e irrevogável e, 
uma vez exercido, o Acionista que exerceu seu Direito de Venda Conjunta e o Acionista 
Ofertante ficam obrigados a praticar todos os atos necessários para que a Alienação das Ações 
Ofertadas e das Ações objeto do Direito de Venda Conjunta sejam devidamente concluídas no 
menor prazo possível, nunca superior a 60 (sessenta) dias, praticando todos os atos e celebrando 
todos os documentos necessários para tanto. 

 
PARÁGRAFO QUARTO. Cada um dos Acionistas terá o direito de exercer o seu Direito de Venda 
Conjunta independentemente de os outros Acionistas o terem exercido. 

 
ARTIGO 58. Caso a totalidade das Ações Ofertadas não seja alienada para o Acionista Ofertado, 
ou esse não tenha enviado Notificação de Venda Conjunta, nos termos dos itens anteriores, o 
Acionista Ofertante estará livre para alienar ou gravar ao Proponente (terceiro adquirente) suas 
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Ações Ofertadas, nos termos da Proposta, no prazo de 60 (sessenta) dias seguintes ao término 
do prazo estabelecido no artigo 54 acima. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Caso as demais Acionistas, ao invés de exercerem o Direito de Preferência, 
decidam por exercer o Direito de Venda Conjunta, a Alienação, pelo Acionista Ofertante, de suas 
Ações, não será válida sem que o interessado tenha proposto, de forma irrevogável, por escrito, 
aos demais Acionistas, a aquisição de todas as Ações detidas por cada um dos demais Acionistas 
que exerceu o Direito de Venda Conjunta, pelo mesmo preço por Ação e nos mesmos termos e 
condições propostos pelo interessado ao Acionista Ofertante (a “Proposta de Venda Conjunta”). 
Os demais acionistas terão o prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da Proposta de 
Venda Conjunta para aceitar esta Proposta de Venda Conjunta. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO. Caso, por qualquer razão, a Alienação das Ações detidas pelo Acionista 
Ofertante não ocorra, mesmo que após o envio da Proposta de Venda Conjunta, o Direito de 
Venda Conjunta será automaticamente extinto sem qualquer indenização, pagamento ou 
ressarcimento, seja por parte do Acionista Ofertante, seja por parte do Proponente. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO. O prazo ora previsto será automaticamente prorrogado caso a operação de 
venda ou cessão, prevista no artigo 57 e seguintes esteja sujeita à prévia aprovação de órgãos 
ou autoridades governamentais (tais como Conselho de Defesa Econômica – CADE) pelo prazo 
necessário para trâmite e emissão das referidas autorizações pelos órgãos competentes. 

 
ARTIGO 59. O terceiro adquirente das Ações Ofertadas estará obrigado a, de forma irrevogável, 
aderir incondicional e irreparavelmente aos termos deste Acordo, através de aditamento ou 
mediante termo de adesão, o qual será enviado à Companhia e aos outros Acionistas, sob pena 
de ineficácia da operação respectiva. 

 
ARTIGO 60.  O(s) Acionista(s) que, individualmente ou em conjunto, seja(m) titular(es) de, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Ações mais uma Ação do capital social votante da 
Companhia ("Partes do Drag Along"), e que desejem Alienar a totalidade das mesmas a terceiros 
(não relacionados com as Partes signatárias deste Acordo), em uma única transação ou em 
transações sucessivas correlatas e contratadas no período de até 1 (um) ano, terão o direito de 
exigir que os demais Acionistas alienem, em conjunto com as Partes do Drag Along, a totalidade 
das Ações de que são titulares, nas mesmas condições, inclusive de preço por Ação.  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Para o exercício do direito de Drag Along previsto nesta Cláusula, as Partes 
do Drag Along deverão enviar ao(s) outro(s) Acionista(s) notificação neste sentido (“Notificação 
de Drag Along”), informando o nome, endereço e qualificação completa do potencial comprador, 
o preço por Ação, bem como os demais termos e condições pelos quais desejam Alienar suas 
Ações. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO.  O(s) Acionista(s) notificado(s) deverá(ão), no prazo de 90 (noventa) dias 
contados do recebimento da notificação a que se refere o parágrafo acima, responder se 
deseja(m) exercer o direito de preferência a que se refere o artigo 52 e seguintes acima, para 
adquirir a totalidade das Ações das Partes do Drag Along, pelo preço por Ação constante da 
notificação. No caso de resposta negativa ou de ausência de resposta no prazo aqui previsto, as 
Partes do Drag Along poderão efetivar a venda da totalidade das Ações, nas mesmas condições 
previstas na notificação a que se refere o item anterior, obrigando-se o(s) Acionista(s) sobre 
cujas Ações o direito de Drag Along foi exercido a praticar todos os atos necessários à efetivação 
da Alienação de suas Ações. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO. A obrigação de venda conjunta somente poderá ser exigível do Acionista 
por intermédio do exercício do direito de Drag Along, se o preço de venda da Ação não for inferior 
ao preço justo apurado em laudo de avaliação da Companhia, elaborado em conformidade com 
as disposições constantes deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas. 
 
PARÁGRAFO QUARTO. O laudo de avaliação mencionado no parágrafo antecedente deverá ser 
elaborado por uma das quatro maiores empresas de auditoria e consultoria contábil do mercado 
(Delloite, PricewaterhouseCoopers, Ernst & Young ou KPMG), com notória especialização e 
independência quanto ao poder de decisão da Companhia (“Auditor”), de seus administradores 
e Acionistas, com base no patrimônio líquido ajustado da Companhia, avaliando-se os bens e 
direitos dos ativos tangíveis, a preço de mercado, além do passivo também a ser apurado de 
igual forma, e com base no fluxo de caixa descontado para os ativos intangíveis, os quais 
incluem, sem limitar, o fundo de comércio. Após o envio e recebimento da Notificação de Drag 
Along, os Acionistas deverão, de comum acordo, escolher uma das quatro empresas listadas para 
elaboração do laudo de avaliação da Companhia, que deverá ser apresentado em não mais de 60 
(sessenta) dias consecutivos contados da data do recebimento da Notificação de Drag Along pelo 
Acionista notificado. 
 
PARÁGRAFO QUINTO. Se as Partes do Drag Along não efetivarem a Alienação dentro de até 60 
(sessenta) dias contados da data de término do prazo a que se refere o parágrafo segundo acima, 
as Partes do Drag Along não poderão Alienar as Ações sem novamente atender às exigências 
previstas neste Acordo de Acionistas. O prazo ora previsto será automaticamente prorrogado 
caso a operação de venda ou cessão, prevista nesta Cláusula esteja sujeita à prévia aprovação de 
órgãos ou autoridades governamentais (tais como Conselho de Defesa Econômica – CADE) pelo 
prazo necessário para trâmite e emissão das referidas autorizações pelos órgãos competentes. 
 
ARTIGO 61. Cada um dos Acionistas deverá remeter aos demais Acionistas e à Companhia, na 
pessoa do Diretor Presidente, cópia de todos os Avisos e notificações que enviarem, pertinentes 
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ao exercício do Direito de Preferência, do Direito de Venda Conjunta e/ou da Obrigação de Venda 
Conjunta de que trata esta Cláusula. 
 
ARTIGO 62.  As regras relativas ao direito de preferência previstas neste item 8 aplicam-se 
igualmente aos direitos de subscrição de ações em aumento de capital da Companhia, bônus de 
subscrição e/ou quaisquer títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da 
Companhia. 
 
ARTIGO 63. As restrições quanto à alienação ou disposição, sob qualquer forma, parcial ou 
totalmente, das Ações previstas no o artigo 52 e seguintes (Direito de Preferência) não se 
aplicarão nas seguintes hipóteses: (i) sucessão causa mortis e meação de seus Acionistas; e (ii) 
alienações havidas, a qualquer título, entre qualquer Acionista e seus descendentes (filhos e 
netos), em qualquer hipótese, desde que os acionistas adquirentes (descendentes) obriguem-
se, expressamente, aos termos ajustados neste Acordo. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. Observado o disposto neste Estatuto e no Acordo de Acionistas, em caso de 
sucessão dos Acionistas e/ou Sócios que são e/ou venham a ser Acionistas da Companhia 
(Holdings), por qualquer hipótese, incluindo a partilha de meação, morte, incapacidade ou 
ausência legal, fica estabelecido que não será admitido o ingresso na Companhia, direta ou 
indiretamente, de quaisquer pessoas além de seus consanguíneos. Quaisquer outras pessoas 
que venham a legalmente sucedê-los deverão (i) renunciar ou ceder os seus direitos em favor 
dos herdeiros consanguíneos do acionista e/ou quotista sucedido (ii) ou ser indenizados pela 
respectiva sociedade, mediante o pagamento da integralidade de seus direitos, nos termos e 
condições constantes do seu respectivo contato ou estatuto social. 
 
ARTIGO 64.  Os Acionistas obrigam-se a: (i) durante o prazo de vigência deste Acordo, manterem-
se em funcionamento e como titulares diretas das Ações, sendo vedada, neste período, qualquer 
operação que resulte em sua extinção ou encerramento, tais como, liquidação, dissolução, fusão 
e incorporação em outra sociedade; e (ii) não alterar o quadro e sócios das Sociedades que são 
e/ou venham a ser Acionistas da Companhia (Holdings), salvo nas hipóteses de sucessão legal ou 
de alienação de ações ou quotas, conforme o caso, de titularidade dos Acionistas signatários 
deste Acordo para seus descendentes (filhos e netos).  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Equipara-se à alienação de ações, para fins do exercício do direito de 
preferência previsto nos artigos 52 a 67, incluindo seus itens e subitens, a alienação direta ou 
indireta das ações e/ou quotas, conforme o caso, de qualquer um dos Acionistas pessoa jurídica, 
ou a alienação direta ou indireta das ações e/ou quotas, conforme o caso, de sociedade que 
participe do capital de qualquer um dos Acionistas pessoa jurídica. 
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ARTIGO 65. Cada um dos Acionistas obriga-se a enviar aos demais Acionistas, após aprovação e 
registro pela Junta Comercial, fotocópia do ato constitutivo da sociedade para a qual transferiu 
parte das ações atualmente de sua titularidade e, a cada 12 (doze) meses contados da presente 
data, Certidão Simplificada da Junta Comercial, contendo a composição acionária atualizada da 
referida sociedade.  
 
ARTIGO 66. Qualquer Alienação e/ou Oneração de Ações, inclusive a cessão de direito de 
subscrição ou Direito de Preferência, efetuada em desacordo com as disposições do presente 
Acordo será nula e ineficaz, ficando vedado aos administradores da Companhia, desde já, 
registrá-la em seus livros societários. 
 
ARTIGO 67. Sem prejuízo do disposto no artigo 66 retro, o Acionista que realizar a Alienação ou 
Oneração de Ações da Companhia, inclusive a cessão de direito de subscrição ou de Direito de 
Preferência, em desconformidade com o disposto neste Acordo, sujeitar-se-á às seguintes 
penalidades: (a) terá suspensos todos os seus direitos previstos neste Acordo; e (b) por 
deliberação em Assembleia-geral da Companhia, sofrerá a suspensão de seus direitos previstos 
em lei e no Estatuto Social da Companhia, ficando proibido de votar nesta deliberação; e, caso 
aprovada, a suspensão dos direitos cessará logo após cumprida a obrigação.   
 
ARTIGO 68. Em qualquer hipótese de alienação prevista nos artigos 52 a 67, o Novo Adquirente 
das Ações ou Direitos de Subscrição vinculadas a este Acordo de Acionistas estará obrigado a, de 
forma irrevogável, aderir incondicional e irreparavelmente aos termos deste Acordo, através de 
aditamento ou mediante termo de adesão, o qual será enviado à Companhia e às outras Partes, 
sob pena de ineficácia da operação respectiva. 
 
ARTIGO 69. Não obstante o disposto no Estatuto Social e/ou Contrato Social dos Acionistas e/ou 
Sócios que são e/ou venham a ser Acionistas da Companhia (Holdings), a Alienação de Ações e/ou 
Quotas, conforme o caso, pelos seus respectivos acionistas e/ou sócios, direta ou indiretamente, 
observarão as regras descritas neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Companhia, 
não podendo, em hipótese alguma, com eles conflitar. 
 

CAPÍTULO XIV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
ARTIGO 70. As publicações exigidas pela lei serão feitas no Diário Oficial do Estado de Minas 
Gerais e em outro jornal de grande circulação no local da sede da Sociedade. 
 
ARTIGO 71.  A companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo 
expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou do Conselho 
de Administração acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário de acordo de 
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acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que 
tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à companhia 
aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração  e/ou à cessão de direito de 
preferência à subscrição de ações, bem como à indicação, escolha e eleição dos seus 
respectivos membros da administração, dentre outras situações que não respeitar aquilo 
que estiver previsto e regulado em acordo de acionistas. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. Os direitos, obrigações e responsabilidades resultantes de tais Acordos de 
Acionistas serão válidos e oponíveis a terceiros, tão logo os referidos acordos tenham sido 
devidamente averbados no Livro de Registro de Ações Nominativas da Sociedade. Os 
administradores da companhia zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da 
Assembleia Geral deverá declarar a nulidade de qualquer ato que viole qualquer disposição 
destes acordos. 
 
ARTIGO 72. Aplicam-se aos casos omissos ou duvidosos as disposições preceituadas na Lei das 
Sociedades Anônimas, e, na ausência dessas, serão solucionados pela Assembleia Geral.  

 

Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral Extraordinária da DECIO HOLDING S/A 
realizada em 15 de setembro de 2023. 
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A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
informando o número do protocolo 23/584.320-2.
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Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa DECIO HOLDING SA, de NIRE 3130014550-6 e
protocolado sob o número 23/584.320-2 em 07/10/2023, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o
número 10923811, em 16/10/2023. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador Zulene Figueiredo.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)
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365.307.436-34 ELMO DE SOUZA MACEDO

170.214.306-63 EDMUNDO SOUZA MACEDO

Documento Principal

Assinante(s)
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365.307.436-34 ELMO DE SOUZA MACEDO
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063.456.106-58 ELMO DE SOUZA MACEDO FILHO

073.406.986-39 PAULA APARECIDA RODRIGUES DINIZ

101.901.416-46 LUCAS FELLIPE DUQUE FINOTTI

Belo Horizonte. segunda-feira, 16 de outubro de 2023

Documento assinado eletrônicamente por Zulene Figueiredo, Servidor(a) Público(a), em
16/10/2023, às 15:46 conforme horário oficial de Brasília.
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31300145506 2054

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

DECIO HOLDING SA

008 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA E EXTRAORDINARIA

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL12247

UBERLANDIA

3 JANEIRO 2025

Nº FCN/REMP

MGN2594925273

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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DECIO HOLDING S/A 
CNPJ: 39.848.608/0001-06 

NIRE: 31300145506 
 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA  
REALIZADA EM 01 DE OUTUBRO DE 2024 

 

DATA, HORA E LOCAL: Aos 01 de outubro de 2024, às 09h00min, na sede da 

Companhia, localizada na Avenida Rondon Pacheco, nº 4.600, Edifício UBT, 25º andar, 

bairro Tibery, em Uberlândia/MG. 

  

PUBLICAÇÕES LEGAIS: Foram publicados o Relatório da Administração, o Parecer da 

Auditoria Externa e as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2023, no dia 27 de agosto de 2024, página 8, na versão 

impressa e, 1 a 3, na versão digital, do jornal Diário de Uberlândia. 

 

PRESENÇAS: Presente a totalidade dos acionistas, representando 100% (cem por 

cento) do capital social com direito a voto, conforme assinatura no Livro de Presença 

de Acionistas, os quais renunciam, às publicações de aviso de acionistas, bem como do 

edital de convocação, nos termos do artigo 133, § 4º, da Lei 6.404/1976 e artigo 8º, 

parágrafo único do Estatuto Social da Companhia. 

 

MESA: ELMO DE SOUZA MACEDO, Presidente. PAULA APARECIDA RODRIGUES DINIZ, 

Secretária “ad hoc”. 

 

ORDEM DO DIA: Deliberar sobre:  

 

(i) A tomada de contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório 

da Administração e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
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(ii) A proposta de destinação dos resultados e a distribuição de dividendos, relativos 

ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 

(iii) A não instalação do Conselho Fiscal da Companhia; 

(iv) A fixação da remuneração anual global dos Administradores da Companhia; 

(v) Rerratificação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 

15 de setembro de 2023, que aprovou o aumento do capital social e emissão de 

ações da Companhia; 

(vi) O aumento do capital social da Companhia, mediante capitalização de 

adiantamentos para futuro aumento de capital (“AFAC”). 

 

DELIBERAÇÕES: Por unanimidade dos acionistas, foram tomadas as seguintes 

deliberações: 

 

(i) Aprovada a lavratura da presente ata em forma de sumário, na forma do Artigo 

130, §1º, da Lei nº 6.404/76; 

(ii) Aprovadas as contas dos Administradores da Companhia, o Relatório da 

Administração e as Demonstrações Financeiras relativos ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2023, com pareceres favoráveis do Conselho 

de Administração e dos Auditores Externos Grant Thornton Auditoria e 

Consultoria Ltda; 

(iii) Aprovada a não distribuição de lucros e dividendos da Companhia, sendo a 

integralidade do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2023 destinado a Reserva de Retenção de Lucros da Companhia;  

(iv) Aprovada a não instalação do Conselho Fiscal, nos termos do art. 32 do 

Estatuto Social da Companhia; 

(v) Aprovada a remuneração anual global dos Administradores da Companhia no 

montante global de até R$3.199.174,44 (três milhões, cento e noventa e nove 

mil, cento e setenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos), não incluídos 

neste cálculo os valores referentes aos encargos sociais que forem devidos; 
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(vi) Aprovada a rerratificação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 

realizada em 15 de setembro de 2023, conforme ata registrada na Junta 

Comercial do Estado de Minas Gerais sob nº 10923799 em 16 de outubro de 

2023, que deliberou sobre o aumento de capital social da Companhia e emissão 

de ações, mencionando: “Aprovado o aumento de capital da Companhia no 

valor de R$ 17.260.649,02 (dezessete milhões, duzentos e sessenta mil, 

seiscentos e quarenta e nove reais e dois centavos), mediante a emissão de 

17.260.649 (dezessete milhões, duzentos e sessenta mil, seiscentos e quarenta 

e nove) novas ações ordinárias, subscritas e integralizadas pelas acionistas New 

Ceddrus Participações Ltda. e Nossa Sra. das Graças Participações Ltda., nas 

respectivas proporções de suas participações, mediante capitalização de 

adiantamentos para futuro aumento de capital (AFAC) contabilizados na 

Companhia, alterando assim o caput do artigo 5º do Estatuto Social, que passa 

a vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 5. O capital social subscrito e 

integralizado da Sociedade é de R$ 27.737.671,02 (vinte e sete milhões, 

setecentos e trinta e sete mil e seiscentos e setenta e um reais e dois centavos), 

totalmente subscrito e integralizado, dividido em 27.737.671 (vinte e sete 

milhões, setecentos e trinta e sete mil e seiscentos e setenta e uma) ações 

ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Para tanto, retifica-se o número 

total de ações emitidas, de 17.260.649 (dezessete milhões, duzentas e 

seiscentas mil, seiscentas e quarenta e nove) ações ordinárias para 17.260.648 

(dezessete milhões, duzentas e sessenta mil, seiscentas e quarenta e oito) 

ações ordinárias, subscritas e integralizadas pelas acionistas New Ceddrus 

Participações Ltda. e Nossa Sra. das Graças Participações Ltda., nas respectivas 

proporções de suas participações, permanecendo inalterado o valor do 

aumento de capital social. Desta forma, rerratifica-se a deliberação, para 

constar como:  “Aprovado o aumento de capital da Companhia no valor de R$ 

17.260.649,02 (dezessete milhões, duzentos e sessenta mil, seiscentos e 

quarenta e nove reais e dois centavos), mediante a emissão de 17.260.648 
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(dezessete mil, duzentas e sessenta, seiscentas e quarenta e oito) novas ações 

ordinárias, subscritas e integralizadas pelas acionistas New Ceddrus 

Participações Ltda. e Nossa Sra. das Graças Participações Ltda., nas respectivas 

proporções de suas participações, mediante capitalização de adiantamentos 

para futuro aumento de capital (AFAC) contabilizados na Companhia, de forma 

a garantir a igualdade na participação dos sócios, alterando assim o caput do 

artigo 5º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“ARTIGO 5. O capital social subscrito e integralizado da Sociedade é de R$ 

27.737.671,02 (vinte e sete milhões, setecentos e trinta e sete mil e seiscentos e 

setenta e um reais e dois centavos), totalmente subscrito e integralizado, 

dividido em 27.737.670 (vinte e sete milhões, setecentos e trinta e sete mil e 

seiscentos e setenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 

(vii) Aprovado o aumento do capital social da Companhia, no valor de R$7.474.400, 

98 (sete milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil e quatrocentos reais e 

noventa e oito centavos), mediante a emissão de 7.474.402 (sete milhões 

quatrocentas e setenta e quatro mil e quatrocentas) novas ações ordinárias, 

subscritas e integralizadas pelas acionistas New Ceddrus Participações Ltda. e 

Nossa Sra. das Graças Participações Ltda., nas respectivas proporções de suas 

participações, mediante capitalização de adiantamentos para futuro aumento 

de capital (“AFAC”) contabilizados na Companhia, alterando assim o caput do 

artigo 5º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“ARTIGO 5. O capital social subscrito e integralizado da Sociedade é de R$ 

35.212.072,00 (trinta e cinco milhões, duzentos e doze mil, setenta e um reais), 

totalmente subscrito e integralizado, dividido em 35.212.072 (trinta e cinco 

milhões, duzentas e doze mil e setenta ações) ações ordinárias, nominativas e 

sem valor nominal.” 

 

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, 

lavrando-se a presente ata, e, depois de lida, aprovada e assinada pelos presentes: o 
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Presidente, Sr. ELMO DE SOUZA MACEDO, a Secretária “ad hoc”, PAULA APARECIDA 

RODRIGUES DINIZ, e as acionistas, NEW CEDDRUS PARTICIPAÇÕES LTDA 

(representada por Elmo de Souza Macedo) e NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

PARTICIPAÇÕES LTDA (representada por Edmundo Souza Macedo). Ficam autorizadas 

a assinar por meio de certificado digital a via eletrônica desta ata destinada ao 

registro na Junta Comercial, a PAULA APARECIDA RODRIGUES DINIZ, na qualidade de 

secretária, certificando que a mesma é cópia fiel da ata transcrita em livro próprio e o 

Dr. LUCAS FELLIPE DUQUE FINOTTI, OAB/MG 160.663, na qualidade de advogado.
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DECIO HOLDING S.A.
CNPJ: 39.848.608/0001-06

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios 昀椀ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Reserva 
de Capital

Reserva
 Legal

Reserva de
retenção de

lucros
Lucros

Acumulados
Total do

controlador
Participação  

Não Controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020  -  -  -  -  -  -  - 
Resultado do exercício  -  -  -  -  -  -  8.591  8.591 
Capital social  10.477  -  -  -  -  10.477  -  10.477 
Mudança participação não controladores  -  1.179  -  -  -  1.179  182  1.361 
Distribuição de lucros  -  -  -  -  -  -  -  - 
Destinação do resultado do exercício  -  -  -  -  -  -  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2021  10.477  1.179  -  -  -  11.656  8.773  20.429 
Resultado do exercício  -  -  -  -  54.123  54.123  3.986  58.109 
Distribuição de lucros  -  -  -  -  -  -  (9.750)  (9.750)
Destinação do resultado do exercício  -  -  2.706  51.417  (54.123)  -  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022  10.477  1.179  2.706  51.417  -  65.779  3.009  68.788 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em R$ mil)

Demonstrações do resultado para os exercícios 昀椀ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais)

Demonstração dos resultados abrangentes para os exercícios 昀椀ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em R$ mil)

Demonstração dos 昀氀uxos de caixa - método indireto para os exercícios 
昀椀ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em R$ mil)

Demonstrações do valor adicionado para os exercícios 昀椀ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em R$ mil)

Diretoria

Elmo de Souza Macedo 
Edmundo Souza Macedo

Contador

Rudge Rodrigues CRC/MG: 098.197/O-4

As demonstrações 昀椀nanceiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente 
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda., estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 

https://diariodeuberlandia.com.br/publicidadelegal;.

Controladora Consolidado
Ativo Circulante 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa  18.140  1.256  52.125  28.464 
Contas a receber  689  36  157.085  95.623 
Estoques  -  -  41.364  39.783 
Impostos a recuperar  104  -  7.434  9.312 
Outros Ativos  2.008  477  41.848  11.566 
Total do ativo circulante  20.941  1.769  299.856  184.748 
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
    Partes relacionadas  42.711  5.599  3.676  17.683 
Tributos diferidos  -  -  15.941  10.007 
Depósitos judiciais  -  -  528  536 
Total do ativo não circulante  42.711  5.599  20.145  28.226 
Investimentos  141.276  73.630  451  479 
Imobilizado  6.006  320  125.807  104.347 
Direito de uso  783  -  76.548  20.737 
Total do ativo não circulante  190.776  79.549  222.951  153.789 
Total do ativo  211.717  81.318  522.807  338.537 

Controladora Consolidado
Passivo circulante 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos e 昀椀nanciamentos  -  -  19.383  23.740 
Fornecedores e outras contas a pagar  2.029  1.263  102.282  34.891 
Obrigações trabalhistas  6.550  2.338  17.027  11.269 
Obrigações tributárias  60  5  9.533  6.852 
Adiantamento de clientes  206  -  16.302  2.782 
Outros passivos  549  185  9.759  5.198 
Obrigações direito de uso  676   -   2.526  8.370 
Total do passivo circulante  10.070  3.791  176.812  93.102 
Passivo não circulante
   Empréstimos e 昀椀nanciamentos  -  -  25.286  37.591 
Obrigações tributárias  -  -  1.328  2.024 
Partes relacionadas  42.362  4.793  -  - 
Contingências  13  -  60.650  54.467 
Receitas antecipadas  -  -  35.189  64.844 
Provisão perda em investimento  11.970  6.955  -  - 
Obrigações direito de uso  107  -  74.021  17.721 
Total do passivo não circulante  54.452  11.748  196.474  176.647 
Patrimônio líquido
Capital social  27.738  10.477  27.738  10.477 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC)  3.474  -  3.474  - 
Reserva legal  5.548  2.706  5.548  2.706 
Reservas de lucros  110.435  52.596  110.435  52.596 
Total do patrimônio líquido controladores  147.195  65.779  147.195  65.779 
Participação não controladores  -  -  2.326  3.009 
Total do passivo e patrimônio líquido  211.717  81.318  522.807  338.537 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas operacionais líquidas  45.885  12.087  2.910.978  2.668.273 
Custo das mercadorias vendidas  -  - (2.503.242) (2.333.636)
Lucro bruto  45.885  12.087  407.736  334.637 
Despesas com vendas  (42.232)  (10.905)  (275.214)  (229.639)
Despesas gerais e administrativas  (3.903)  (2.065)  (59.053)  (44.386)
Outros resultados operacionais  (671)  (1)  20.890  25.339 
Equivalência patrimonial  63.649  54.961  -  - 
Resultado antes da receitas (despesas) 昀椀nanceiras 
 liquidas e impostos  62.728  54.077  94.359  85.951 
Despesas 昀椀nanceiras  (16)  (1)  (9.568)  (12.503)
Receitas 昀椀nanceiras  1.246  47  3.621  3.101 
Despesas (receitas) 昀椀nanceiras e cambiais líquidas  1.230  46  (5.947)  (9.402)
Resultado antes dos impostos  63.958  54.123  88.412  76.549 
Imposto de renda e contribuição social - Correntes  -  -  (30.097)  (18.440)
Impostos de renda e contibuição social - Diferido  -  -  5.905  - 
Resultado do exercício  63.958  54.123  64.220  58.109 
Resultado do exercício atribuível aos:
Controladores  -  -  63.958  54.123 
Não controladores  -  -  262  3.986 
Resultado do exercício  -  -  64.220  58.109 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Resultado do exercício  63.958  54.123  64.220  58.109 
Acionistas controladores  -  -  63.958  54.123 
Acionistas não controladores  -  -  262  3.986 
Resultado abrangente total  63.958  54.123  64.220  58.109 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços  45.885  12.087  2.961.015  2.702.328 
Outras receitas  625  23  97.047  28.712 
Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) – 
Reversão / (Constituição)  -  -  (3.276)  (645)

 46.510  12.110  3.054.786  2.730.395 
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos  -  - (2.497.257) (2.331.717)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (22.465)  (5.412)  (157.583)  (108.354)
Outras despesas operacionais  (1.976)  (188)  (124.621)  (50.856)
Total  (24.441) (5.600) (2.779.461) (2.490.927)
Valor adicionado bruto  22.069  6.510  275.325  239.468 
Retenções
Depreciações e amortizações  (45)  (2)  (6.701)  (9.310)
Valor líquido produzido pela entidade  22.024  6.508  268.624  230.158 
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial  63.649  54.961  -  - 
Receitas 昀椀nanceiras  1.246  47  3.621  3.101 
Total  64.895  55.008  3.621  3.101 
Valor adicionado total a distribuir  86.919  61.516  272.245  233.259 
Distribuição do valor adicionado:
Pessoal e encargos (exceto INSS)  16.090  5.291  86.732  75.107 
Impostos, taxas e contribuições (inclusive INSS)  2.206  894  92.753  69.685 
Juros e encargos 昀椀nanceiros  25  3  10.311  13.550 
Aluguel  4.640  1.205  18.229  16.808 
Participação de minoritários  -  -  262  3.986 
Resultado do exercício  63.958  54.123  63.958  54.123 
Total  86.919  61.516  272.245  233.259 

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Resultado do exercício  63.958  54.123  64.220  58.109 
Ajustado por
Depreciação  45  -  17.615  7.096 
Amortização direito de uso  -  -  -  2.214 
Baixa líquida do imobilizado  (5.686)  -  4.097  18.489 
Resultado de equivalência patrimonial  (63.649)  (54.961)  -  - 
Juros sobre empréstimos e 昀椀nanciamentos  -  -  3.035  3.771 
Perdas Estimadas para Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD)  -  -  4.635  250 
Provisão de contingências  13  -  6.183  - 
Impostos diferidos  -  -  (5.934)  - 
Total  (5.319)  (838)  93.851  89.929 
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber  (653)  (36)  (66.097)  (16.855)
Estoques  -  -  (1.581)  (4.379)
Impostos a recuperar  (104)  -  1.878  (1.124)
Demais ativos  (1.533)  (478)  (30.276)  735 
Fornecedores  766  1.263  67.391  3.138 
Obrigações 昀椀scais  55  5  1.985  3.281 
Obrigações trabalhistas e sociais  4.212  2.338  5.758  2.252 
Adiantamento de clientes  206  -  13.520  258 
Direito de uso  -  -  (5.355)  (2.216)
Receitas antecipadas  -  -  (29.655)  - 
Pagamento de juros  -  -  6.467  (4.028)
  Outros passivos  364  186  4.561  1.781 
Fluxo de caixa aplicado nas (gerado das) atividades 
 operacionais  (2.006)  2.440  62.447  72.772 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições de ativo imobilizado  (45)  (320)  (43.172)  (37.479)
Baixa de custo na alienação de imobilizado  -  -  -  - 
Intangível  -  -  -  - 
Investimentos  1.018  (61)  28  (77)
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas)  atividades 
 de investimentos  973  (381)  (43.144)  (37.556)
Fluxos de caixa das atividades de 昀椀nanciamentos
Captação de empréstimos e 昀椀nanciamentos  -  -  898  22.375 
Aumento de capital social  17.261  -  17.261  - 
Pagamentos de empréstimos e 昀椀nanciamentos  -  -  (27.062)  (33.087)
Adiantamento para futuro aumento de capital  3.474  -  3.474  - 
Distribuição de lucros pagos  -  -  -  (9.750)
Partes relacionadas  459  (806)  13.064  1.749 
Mudança na participação de não controladores  (3.277)  -  (3.277)  - 
Caixa líquido gerado nas atividades de 昀椀nanciamentos  17.917  (806)  4.358  (18.713)
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes de caixa  16.884  1.253  23.661  16.503 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.256  3  28.464  11.961 
Caixa e equivalentes de caixa no 昀椀nal do exercício  18.140  1.256  52.125  28.464 
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes de caixa  16.884  1.253  23.661  16.503 
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PÁGINAS AUDITADAS

DECIO HOLDING S.A.
CNPJ: 39.848.608/0001-06

Relatório da Administração

Senhores Acionistas, a Administração da Decio Holding S/A tem a satisfação de submeter à sua apreciação o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, com o Relatório dos Auditores Inde-
pendentes, referentes ao exercício social 昀椀ndo em 31 de dezembro de 2023. Imbuídos do propósito de agregação 
contínua de valor com foco em nossa responsabilidade corporativa e sustentabilidade, apresentamos a seguir os 
destaques do nosso desempenho no exercício de 2023 das demonstrações 昀椀nanceiras consolidadas, comparado 
com o exercício de 2022, que consolida as informações de forma combinada para expressar comparabilidade 
dos negócios, após a Administração entender que as demonstrações contábeis combinadas do exercício anterior 

apresentam a melhor comparabilidade para as operações do Grupo. O crescimento da receita líquida foi de 9,1% 
em 2023, respaldada por fatos importantes que também contribuíram para a performance gerada no ano, como: (i) 
inauguração da unidade Mineiros; (ii) incorporação da Liderpetro - distribuidora de combustíveis para revenda, em 
2023; e (iii) bom desempenho das campanhas realizadas com o propósito de expandir a base de clientes. O enfoque 
dado pela Administração na redução dos custos, apesar da alta expressiva no fornecimento de combustíveis, soma-
do a redução nas despesas 昀椀nanceiras, advindo da diminuição do endividamento líquido e a melhoria da geração de 
caixa operacional, foram fatores importantes para o crescimento nominal de R$ 6,1 milhões no lucro líquido do ano 

de 2023. Outro importante destaque foi a reversão da dívida líquida de R$ 32,9 milhões em 2022 para caixa líquido 
de R$ 7,5 milhões em 2023. Ademais, a inauguração de mais uma extensão rodoviária está prevista ao longo do 
ano. Agradecemos a con昀椀ança dos nossos públicos de relacionamento, a dedicação e apoio dos nossos executivos 
e todas as equipes pelo trabalho e resiliência nessa trajetória de crescimento. O compromisso de todos com os 
valores e a cultura do Grupo Decio são fundamentais para a consolidação de nossos resultados e para o sucesso de 
todos os projetos em desenvolvimento e previstos para o crescimento sustentável da Companhia.

Elmo de Souza Macedo - Edmundo de Souza Macedo - Administradores

Controladora Consolidado
Ativo Circulante Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 7  18.140  1.256  52.125  28.464 
Contas a receber 8  689  36  157.085  95.623 
Estoques 9  -  -  41.364  39.783 
Impostos a recuperar -  104  -  7.434  9.312 
Outros Ativos 10  2.008  477  41.848  11.566 
Total do ativo circulante  20.941  1.769  299.856  184.748 
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
    Partes relacionadas 18  42.711  5.599  3.676  17.683 
Tributos diferidos 26  -  -  15.941  10.007 
Depósitos judiciais -  -  -  528  536 
Total do ativo não circulante  42.711  5.599  20.145  28.226 
Investimentos 11  141.276  73.630  451  479 
Imobilizado 12  6.006  320  125.807  104.347 
Direito de uso 30  783  -  76.548  20.737 
Total do ativo não circulante  190.776  79.549  222.951  153.789 

    
Total do ativo  211.717  81.318  522.807  338.537 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios 昀椀ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)
Capital 

social AFAC
Reserva

 Legal
Reserva

 de capital
Reserva de 

retenção de lucros
Lucros

Acumulados Total
Participação  

Não Controladores Total
Saldos em 31 dezembro 2021  10.477  -  -  1.179  -  -  11.656  8.773  20.429 
Resultado do exercício  -  -  -  -  -  54.123  54.123  3.986  58.109 
Reserva legal  -  -  2.706  -  -  (2.706)  -  -  - 
Distribuição de dividêndos  -  -  -  -  -  -  -  (9.750)  (9.750)
Destinação do resultado do exercício  -  -  -  -  51.417  (51.417)  -  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022  10.477  -  2.706  1.179  51.417  -  65.779  3.009  68.788 
Resultado do exercício  -  -  -  -  -  63.958  63.958  262  64.220 
Aumento de capital  17.261  -  -  -  -  -  17.261  -  17.261 
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  3.474  -  -  -  -  3.474  -  3.474 
Mudança na participação de não controladores  -  -  -  (3.277)  -  -  (3.277)  (262)  (3.539)
Reserva legal  -  -  2.842  -  -  (2.842)  -  -  - 
Distribuição de dividêndos  -  -  -  -  -  -  -  (683)  (683)
Destinação do resultado do exercício  -  -  -  -  61.116  (61.116)  -  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023  27.738  3.474  5.548  (2.098)  112.533  -  147.195  2.326  149.521 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em R$ mil)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
Passivo circulante Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos e 昀椀nanciamentos 13  -  -  19.383  23.740 
Fornecedores e outras contas a pagar 15  2.029  1.263  102.282  34.891 
Obrigações trabalhistas 17  6.550  2.338  17.027  11.269 
Obrigações tributárias 16  60  5  9.533  6.852 
Adiantamento de clientes -  206  -  16.302  2.782 
Outros passivos -  549  185  9.759  5.198 
Obrigações direito de uso 30  676   -   2.526  8.370 
Total do passivo circulante  10.070  3.791  176.812  93.102 
Passivo não circulante
   Empréstimos e 昀椀nanciamentos 13  -  -  25.286  37.591 
Obrigações tributárias 16  -  -  1.328  2.024 
Partes relacionadas 18  42.362  4.793  -  - 
Contingências 27  13  -  60.650  54.467 
Receitas antecipadas 14  -  -  35.189  64.844 
Provisão perda em investimento 11  11.970  6.955  -  - 
Obrigações direito de uso 30  107  -  74.021  17.721 
Total do passivo não circulante  54.452  11.748  196.474  176.647 
Patrimônio líquido
Capital social 19  27.738  10.477  27.738  10.477 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) -  3.474  -  3.474  - 
Reserva legal -  5.548  2.706  5.548  2.706 
Reservas de lucros -  110.435  52.596  110.435  52.596 
Total do patrimônio líquido controladores  147.195  65.779  147.195  65.779 
Participação não controladores -  -  -  2.326  3.009 
Total do passivo e patrimônio líquido  211.717  81.318  522.807  338.537 

Demonstrações do resultado para os exercícios 昀椀ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas operacionais líquidas 20  45.885  12.087  2.910.978  2.668.273 
Custo das mercadorias vendidas 21  -  - (2.503.242) (2.333.636)
Lucro bruto  45.885  12.087  407.736  334.637 
Despesas com vendas 22  (42.232)  (10.905)  (275.214)  (229.639)
Despesas gerais e administrativas 23  (3.903)  (2.065)  (59.053)  (44.386)
Outros resultados operacionais 24  (671)  (1)  20.890  25.339 
Equivalência patrimonial 11  63.649  54.961  -  - 
Resultado antes da receitas (despesas) 昀椀nanceiras 
 liquidas e impostos  62.728  54.077  94.359  85.951 
Despesas 昀椀nanceiras 25  (16)  (1)  (9.568)  (12.503)
Receitas 昀椀nanceiras 25  1.246  47  3.621  3.101 
Despesas (receitas) 昀椀nanceiras e cambiais líquidas 25  1.230  46  (5.947)  (9.402)
Resultado antes dos impostos  63.958  54.123  88.412  76.549 
Imposto de renda e contribuição social - Correntes 26  -  -  (30.097)  (18.440)
Impostos de renda e contibuição social - Diferido 26  -  -  5.905  - 
Resultado do exercício  63.958  54.123  64.220  58.109 
Resultado do exercício atribuível aos:
Controladores  -  -  63.958  54.123 
Não controladores  -  -  262  3.986 
Resultado do exercício  -  -  64.220  58.109 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos resultados abrangentes para os exercícios 昀椀ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em R$ mil)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Resultado do exercício  63.958  54.123  64.220  58.109 
Acionistas controladores  -  -  63.958  54.123 
Acionistas não controladores  -  -  262  3.986 
Resultado abrangente total  63.958  54.123  64.220  58.109 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos 昀氀uxos de caixa - método indireto para os exercícios 
昀椀ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em R$ mil)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Resultado do exercício  63.958  54.123  64.220  58.109 
Ajustado por
Depreciação  45  -  17.615  7.096 
Amortização direito de uso  -  -  -  2.214 
Baixa líquida do imobilizado  (5.686)  -  4.097  18.489 
Resultado de equivalência patrimonial  (63.649)  (54.961)  -  - 
Juros sobre empréstimos e 昀椀nanciamentos  -  -  3.035  3.771 
Perdas Estimadas para Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD)  -  -  4.635  250 
Provisão de contingências  13  -  6.183  - 
Impostos diferidos  -  -  (5.934)  - 
Total  (5.319)  (838)  93.851  89.929 
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber  (653)  (36)  (66.097)  (16.855)
Estoques  -  -  (1.581)  (4.379)
Impostos a recuperar  (104)  -  1.878  (1.124)
Demais ativos  (1.533)  (478)  (30.276)  735 
Fornecedores  766  1.263  67.391  3.138 
Obrigações 昀椀scais  55  5  1.985  3.281 
Obrigações trabalhistas e sociais  4.212  2.338  5.758  2.252 
Adiantamento de clientes  206  -  13.520  258 
Direito de uso  -  -  (5.355)  (2.216)
Receitas antecipadas  -  -  (29.655)  - 
Pagamento de juros  -  -  6.467  (4.028)
  Outros passivos  364  186  4.561  1.781 
Fluxo de caixa aplicado nas (gerado das) atividades 
 operacionais  (2.006)  2.440  62.447  72.772 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições de ativo imobilizado  (45)  (320)  (43.172)  (37.479)
Baixa de custo na alienação de imobilizado  -  -  -  - 
Intangível  -  -  -  - 
Investimentos  1.018  (61)  28  (77)
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas)  atividades 
 de investimentos  973  (381)  (43.144)  (37.556)
Fluxos de caixa das atividades de 昀椀nanciamentos
Captação de empréstimos e 昀椀nanciamentos  -  -  898  22.375 
Aumento de capital social  17.261  -  17.261  - 
Pagamentos de empréstimos e 昀椀nanciamentos  -  -  (27.062)  (33.087)
Adiantamento para futuro aumento de capital  3.474  -  3.474  - 
Distribuição de lucros pagos  -  -  -  (9.750)
Partes relacionadas  459  (806)  13.064  1.749 
Mudança na participação de não controladores  (3.277)  -  (3.277)  - 
Caixa líquido gerado nas atividades de 昀椀nanciamentos  17.917  (806)  4.358  (18.713)
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes de caixa  16.884  1.253  23.661  16.503 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.256  3  28.464  11.961 
Caixa e equivalentes de caixa no 昀椀nal do exercício  18.140  1.256  52.125  28.464 
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes de caixa  16.884  1.253  23.661  16.503 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do valor adicionado para os exercícios 昀椀ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em R$ mil)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços  45.885  12.087  2.961.015  2.702.328 
Outras receitas  625  23  97.047  28.712 
Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) 
– Reversão / (Constituição)  -  -  (3.276)  (645)

 46.510  12.110  3.054.786  2.730.395 
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos  -  - (2.497.257) (2.331.717)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (22.465)  (5.412)  (157.583)  (108.354)
Outras despesas operacionais  (1.976)  (188)  (124.621)  (50.856)
Total  (24.441) (5.600) (2.779.461) (2.490.927)
Valor adicionado bruto  22.069  6.510  275.325  239.468 
Retenções
Depreciações e amortizações  (45)  (2)  (6.701)  (9.310)
Valor líquido produzido pela entidade  22.024  6.508  268.624  230.158 
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial  63.649  54.961  -  - 
Receitas 昀椀nanceiras  1.246  47  3.621  3.101 
Total  64.895  55.008  3.621  3.101 
Valor adicionado total a distribuir  86.919  61.516  272.245  233.259 
Distribuição do valor adicionado:
Pessoal e encargos (exceto INSS)  16.090  5.291  86.732  75.107 
Impostos, taxas e contribuições (inclusive INSS)  2.206  894  92.753  69.685 
Juros e encargos 昀椀nanceiros  25  3  10.311  13.550 
Aluguel  4.640  1.205  18.229  16.808 
Participação de minoritários  -  -  262  3.986 
Resultado do exercício  63.958  54.123  63.958  54.123 
Total  86.919  61.516  272.245  233.259 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas - (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional - A Companhia Decio Holding S.A. foi criada em novembro de 2020, com o objetivo 
de consolidar os resultados de um conjunto de empresas que operam sob o nome fantasia “Grupo Decio”. Sua 
área de atuação se concentra nos estados de Minas Gerais, Goiás e Tocantins. Suas controladas operam em vários 
segmentos, com destaque para (i) comércio varejista de combustíveis para veículos automotores; (ii) preparação 
de refeições e revenda de alimentos em geral; (iii) comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos 
automotores;  (iv) prestação de serviços de lavagem, lubri昀椀cação e polimento de veículos automotores; (v) pres-
tação de serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores; (vi) prestação 
de serviços de hotelaria; (vii) distribuição de combustíveis no atacado; (viii) transporte revendedor retalhista; e  
(ix) farmácias; entre outros.
2. Base de preparação - 2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC) - As presentes de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2.2. Base de mensuração - 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico. 2.3. Moeda 
funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional de uma entidade é a moeda do ambiente econômico 
primário em que ela opera. As demonstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas e premissas con-
tábeis individuais e consolidadas são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias. Tais estimativas e 
premissas podem diferir dos resultados efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis são 
reconhecidos no período da revisão. As premissas e estimativas signi昀椀cativas para demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas estão relacionadas a seguir: a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos - A 
Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas 
demonstrações contábeis e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas em vigor. A Companhia 
revisa regularmente os impostos diferidos ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando-se o 
lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilidade técnica. b) 
Provisões para riscos processuais - A Companhia e suas controladas são parte em diversos processos judiciais 
e administrativos. Provisões são constituídas para os riscos tributários, cíveis e trabalhistas referentes a processos 
judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as de-
cisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores 
legais. A Administração acredita que essas provisões para riscos processuais estão corretamente apresentadas nas 
demonstrações contábeis.
3. Apresentação das demonstrações e principais políticas contábeis - As principais políticas contábeis que 
foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 3.1. Apresentação 
das demonstrações contábeis - As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pelos diretores da Com-
panhia em 28 de junho de 2024.
4. Principais práticas contábeis adotadas - a) Base para consolidação - (i) Controladas e coligadas - As 
demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data 
em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis de controladas 
estão alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. Nas demonstrações contábeis individuais da Contro-
ladora as informações 昀椀nanceiras de controladas e coligadas são reconhecidas através do método de equivalência 
patrimonial.
Empresas 31/12/2023 31/12/2022
Participação direta
Decio Administração 100% 100%
Decio Locadora 100% 100%
Rodo Decio Transportes 100% 100%
Trans. L Transportes 70% 70%
Decio Comunicação 100% 100%
Decio Manutenção 100% 100%
Decio Abastecimento de Aeronave 100% 100%
Decio Com. Serv. Rodoviários 100% 100%
Decio Auto Posto Gurupi 70% 70%
Decio Com. de Peças Gurupi 70% 70%
Posto Decio L13 100% 100%
Auto Posto Brisa 100% 100%
Posto 5.5 100% 100%
Posto Alto da Cidade 100% 100%
Decio Conveniência 100% 100%
Decio TRR 100% 100%
Decio Atacadista de Combustíveis TRR Gurupi 70% 70%
Macedo Distribuidora 100% 100%
CD Decio Drogaria Ltda 100% 100%
Decio Drogaria - 100%
Decio Gurupi Drogaria 70% 70%
Liderpetro Distribuidora 100% -
Decio Art. Veterinários - Pet D - 100%

Transações eliminadas na consolidação - Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas deri-
vadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações contábeis consolidadas. Ganhos 
não realizados oriundos de transações com companhias investidas registrado por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Prejuízos não realiza-
dos são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto 
em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Instrumentos 昀椀nanceiros - Os ativos e 
passivos 昀椀nanceiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quando eles forem parte das disposi-
ções contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos 昀椀nanceiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos 昀椀nanceiros (exceto por 
ativos e passivos 昀椀nanceiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do 
valor justo dos ativos ou passivos 昀椀nanceiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação di-
retamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos 昀椀nanceiros ao valor justo por meio do resultado são reconhe-
cidos imediatamente no resultado. Ativos 昀椀nanceiros - Todos os ativos 昀椀nanceiros reconhecidos são subsequen-
temente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classi昀椀cação dos 
ativos 昀椀nanceiros. A classi昀椀cação é feita com base tanto no modelo de negócios da Empresa, para o gerenciamen-
to do ativo 昀椀nanceiro, quanto nas características dos 昀氀uxos de caixa contratuais do ativo 昀椀nanceiro. Classi昀椀cação 
dos ativos 昀椀nanceiros - Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado: (i) O ativo 昀椀nanceiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é 
manter ativos 昀椀nanceiros a 昀椀m de coletar 昀氀uxos de caixa contratuais; e (ii) Os termos contratuais do ativo 昀椀nan-
ceiro geram, em datas especí昀椀cas, 昀氀uxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos 
juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir 
são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: (i) O ativo 昀椀nanceiro 
é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar 昀氀uxos de caixa contratuais e vender os 
ativos 昀椀nanceiros; e (ii) Os termos contratuais do ativo 昀椀nanceiro geram, em datas especí昀椀cas, 昀氀uxos de caixa que 
se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. 
Em geral, todos os outros ativos 昀椀nanceiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do. Custo amortizado - O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um 
instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do exercício correspondente. Para ativos 昀椀nanceiros, 
exceto por ativos 昀椀nanceiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados (isto é, ativos sujei-
tos à redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exata-
mente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que 
sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções), excluindo 
perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um 
período menor, para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos 
昀椀nanceiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao 
crédito é calculada descontando os 昀氀uxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de crédito esperadas, 
para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. O custo amortizado de um 
ativo 昀椀nanceiro corresponde ao valor com base no qual o ativo 昀椀nanceiro é mensurado na data do reconhecimento 
inicial, deduzido da amortização do valor do principal, acrescido da amortização acumulada usando o método da 
taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial e o valor no vencimento, ajustado para qualquer 
provisão para perdas. O valor contábil bruto de um ativo 昀椀nanceiro corresponde ao custo amortizado de um ativo 
昀椀nanceiro antes do ajuste para qualquer provisão para perdas. A receita de juros é reconhecida usando o método da 
taxa de juros efetiva para instrumentos da dívida mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Para ativos 
昀椀nanceiros, exceto por ativos 昀椀nanceiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, a recei-
ta de juros é calculada aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo 昀椀nanceiro, exceto por 
ativos 昀椀nanceiros que subsequentemente se tornam ativos 昀椀nanceiros sujeitos à redução ao valor recuperável. Para 
ativos 昀椀nanceiros subsequentemente sujeitos à redução ao valor recuperável, a Empresa reconhece a receita de 
juros aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo 昀椀nanceiro. Se, em exercícios subsequentes, o 
risco de crédito do instrumento 昀椀nanceiro sujeito à redução ao valor recuperável melhorar de modo que o ativo 
昀椀nanceiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável, a receita de juros é reconhecida aplicando a taxa 
de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo 昀椀nanceiro. A receita de juros é reconhecida no resultado e incluído 
na rubrica “Receitas 昀椀nanceiras” (vide Nota Explicativa no 25). Ativos 昀椀nanceiros ao valor justo por meio do 
resultado abrangente - Um ativo 昀椀nanceiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele 
satisfaça ao critério de 昀氀uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, 
e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de 昀氀uxos de caixa 
contratuais quanto pela venda do ativo 昀椀nanceiro.  Ativos 昀椀nanceiros ao valor justo por meio do resultado - Um 
ativo 昀椀nanceiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos não atendem os critérios de 
classi昀椀cação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou 
reduzir descasamento contábil. Redução do valor recuperável de ativos 昀椀nanceiros - A Empresa avalia nas datas 
do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo 昀椀nanceiro, ou grupos de ativos 昀椀nanceiros, 
não é recuperável, tendo como base um ou mais eventos que tenham ocorrido depois do reconhecimento inicial do 
ativo e tenha impacto no 昀氀uxo de caixa futuro estimado do ativo 昀椀nanceiro, ou grupo de ativos 昀椀nanceiros, que 
possa ser razoavelmente estimado. Passivos 昀椀nanceiros - Todos os passivos 昀椀nanceiros são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. 
Passivos 昀椀nanceiros ao valor justo por meio do resultado - Passivos 昀椀nanceiros são classi昀椀cados ao valor justo 
por meio do resultado quando o passivo 昀椀nanceiro for: (i) uma contraprestação contingente de um comprador em 
uma combinação de negócios; (ii) mantido para negociação; ou (iii) designado ao valor justo por meio do resulta-
do. Contratos de garantia 昀椀nanceira - Os contratos de garantia 昀椀nanceira são contratos que requerem pagamen-
to para 昀椀ns de reembolso do detentor por perdas por ele incorridas quando o devedor especi昀椀cado deixar de fazer 
o pagamento devido segundo os termos do correspondente instrumento de dívida. Contratos de garantia 昀椀nanceira 
são inicialmente reconhecidos como um passivo a valor justo, ajustado por custos de transação diretamente rela-
cionados com a emissão da garantia. Subsequentemente, o passivo é mensurado com base na melhor estimativa da 
despesa requerida para liquidar a obrigação presente na data do balanço ou no valor reconhecido menos amortiza-

ção, dos dois o maior. Desreconhecimento - Um passivo 昀椀nanceiro é desreconhecido quando a obrigação for revo-
gada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 昀椀nanceiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante 
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem signi昀椀cativamente alterados, 
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. Avaliação do 
valor recuperável de ativos não 昀椀nanceiros - A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identi昀椀cadas e tendo o 
valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. O seguinte critério é aplicado para avaliar perda por redução ao valor recu-
perável de ativos especí昀椀cos: Ativos intangíveis - Ativos intangíveis com vida útil inde昀椀nida são testados em re-
lação à perda por redução ao valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da 
unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do 
valor contábil. Provisões gerais - As provisões são reconhecidas quando a Empresa possui uma obrigação presen-
te (legal ou não formalizada) como resultado de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e há uma estimativa con昀椀ável do valor da obrigação. Quando a Empresa espe-
ra que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo 
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresen-
tada na demonstração do resultado. c) Contas a receber de clientes - São registradas e mantidas pelo valor nominal 
dos títulos decorrentes das vendas de produtos, acrescidos de variações cambiais, quando aplicável. A provisão para 
perda de crédito esperada é constituída com base em análise individual dos valores a receber, considerando: (i) o 
conceito de perda incorrida e perda esperada, levando em conta eventos de inadimplência que tem probabilidade de 
ocorrência nos 12 meses após a data de divulgação das referidas demonstrações contábeis; (ii) instrumentos 昀椀nan-
ceiros que tiveram aumento signi昀椀cativo no risco de crédito, não apresentam evidência objetiva de impairment; e 
(iii) ativos 昀椀nanceiros que já apresentam evidência objetiva de impairment. A provisão para perda de crédito espe-
rada foi constituída em montante considerado pela Administração necessário e su昀椀ciente para cobrir prováveis 
perdas na realização desses créditos, os quais podem ser modi昀椀cados em virtude da recuperação de créditos junto 
a clientes devedores ou mudança na situação 昀椀nanceira de clientes. O ajuste a valor presente do saldo de contas a 
receber de clientes não é feito devido ao curto prazo de sua realização. d) Estoques - De acordo com o IAS 2/CPC 
16 (R1) - Estoques, os estoques são registrados ao custo médio de aquisição ou produção, que não supera os valores 
de mercado ou valor líquido de realização. O custo desses estoques é reconhecido no resultado quando da venda ou 
perecimento. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de 
obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas (com base na capacidade operacional 
normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado no 
curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar 
a venda. e) Outras contas a receber (circulante e não circulante) - Estas são demonstradas ao valor de custo ou 
de realização, dos dois, o menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetários auferidos. 
f) Imobilizado - Avaliado ao custo de aquisição e/ou construção, acrescido de juros capitalizados durante o período 
de construção, quando aplicável para casos de ativos quali昀椀cáveis, e reduzido pela depreciação acumulada e pelas 
perdas por “impairment”, quando aplicável. Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manu-
tenção das atividades da Empresa, originados de operações de arrendamento mercantil do tipo 昀椀nanceiro, são regis-
trados como se fosse uma compra 昀椀nanciada, reconhecendo no início de cada operação um ativo imobilizado e um 
passivo de 昀椀nanciamento, sendo os ativos também submetidos às depreciações calculadas de acordo com as vidas 
úteis estimadas dos respectivos bens ou duração do contrato, nos casos em que não há a opção de compra. Terrenos 
não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é calculada pelo método linear, para distribuir seu valor de 
custo ao longo do período estimado, como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Benfeitorias em bens de terceiros 4% 4%
Edi昀椀cações 4% 4%
Instalações 10% 10%
Máquinas e equipamentos 10% 10%
Ferramentas e telecomunicações 10% 10%
Veículos e computadores 20% 20%
Móveis e utensílios 10% 10%

Os ganhos e as perdas em alienações são apurados comparando-se o valor da venda com o valor residual contábil e 
são reconhecidos na demonstração do resultado. g) Ativos intangíveis - Softwares - As licenças de programas de 
computador (softwares) e de sistemas de gestão empresarial adquiridas são capitalizadas e amortizadas conforme 
as taxas e os gastos associados à manutenção são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os gastos com 
aquisição e implementação de sistemas de gestão empresarial são capitalizados como ativo intangível quando há 
evidências de geração de benefícios econômicos futuros, considerando sua viabilidade econômica e tecnológica. Os 
gastos com desenvolvimento de software reconhecidos como ativos são amortizados pelo método linear ao longo 
de sua vida útil estimada. As despesas relacionadas à manutenção de software são reconhecidas no resultado do 
exercício quando incorridas. h) Redução ao valor recuperável de ativos – impairment - O saldo de imobilizado, 
intangível e outros ativos são revistos anualmente para se identi昀椀car evidências de perdas não recuperáveis, ou ain-
da, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para veri昀椀car se há perda nestes ativos. Na estimativa do 
valor recuperável dos ativos, os 昀氀uxos de caixa futuros das unidades geradoras de caixa são estimados com base nas 
projeções orçamentárias pelo período de 05 anos para os quais a Empresa espera os benefícios futuros deste ativo 
e critérios de perpetuidade baseados na in昀氀ação futura, descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de 
desconto que re昀氀ita as avaliações de mercado atuais do valor temporal do dinheiro e riscos especí昀椀cos inerentes ao 
ativo e a Empresa, através de seu custo médio de capital. Quando houver perda identi昀椀cada, ela é reconhecida no 
resultado do período pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa o valor recuperável, que é o maior 
entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a empresa não 
reconheceu perdas na recuperação do ativo imobilizado. i) Fornecedores e outras contas a pagar - As contas a 
pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classi昀椀cadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspon-
dente. O ajuste a valor presente do saldo de contas a pagar de fornecedores não é feito devido ao curto prazo de 
sua realização. j) Empréstimos e 昀椀nanciamentos - O saldo de empréstimos e 昀椀nanciamentos corresponde ao valor 
dos recursos captados, acrescidos dos juros e encargos proporcionais ao período incorrido, deduzidos das parcelas 
amortizadas. Se aplicável, os saldos de empréstimos e 昀椀nanciamentos contemplam a variação cambial reconhecida 
sobre o passivo. Os empréstimos e 昀椀nanciamentos são classi昀椀cados como passivo circulante, a menos que a Em-
presa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do 
balanço. k) Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos 昀椀scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes. l) 
Capital social - As quotas são classi昀椀cadas no patrimônio líquido. m) Reconhecimento da receita - A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e prestação de 
serviços no curso normal das atividades da Empresa e suas controladas. A receita é apresentada líquida dos impos-
tos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Empresa e suas controladas reconhecem a receita quando 
o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros 昀氀uam para a 
entidade. (i) Venda de produtos - As vendas dos produtos são reconhecidas sempre que a Empresa efetua a entrega 
dos produtos para o cliente, o qual não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produ-
tos, momento em que os riscos signi昀椀cativos e benefícios de propriedade dos produtos são transferidos para o 
comprador. (ii) Receita 昀椀nanceira - A receita 昀椀nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o méto-
do da taxa efetiva de juros. n) Decisão do STF sobre “coisa julgada” em matéria tributária - Em 08 de feverei-
ro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o julgamento sobre a “coisa julgada” em 
tributos recolhidos de forma continuada, de昀椀nindo que a decisão proferida em controle difuso cessa imediatamente 
os seus efeitos quando proferido novo julgamento, em sentido contrário, em ação direta de constitucionalidade ou 
em sede de repercussão geral pelo Supremo. Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de modulação de 
efeitos da decisão, determinando o recolhimento dos valores passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. 
A Companhia avaliou os impactos desta decisão e concluiu que não existe impacto relevante nas demonstrações 
contábeis e na destinação do resultado do período em decorrência de tal decisão. o) Normas e interpretações no-
vas e revisadas aplicáveis ao exercício 昀椀ndo em 31 de dezembro de 2023 - Não se espera que as seguintes nor-
mas novas e alterações tenham um impacto signi昀椀cativo nas demonstrações contábeis da Companhia: • IFRS 17 
Contratos de seguros; • Divulgação de políticas contábeis (alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice statement); 
• De昀椀nição de estimativas contábeis (alterações ao CPC 23/IAS 8); e • Reconhecimento de impostos diferidos de 
tributos sobre o lucro (alterações no CPC 32/IAS 12). Reforma Tributária no Brasil Em 20 de dezembro de 2023, 
foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o 
consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por 
Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 
180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal 
(Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS)) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços (IBS)), que subs-
tituirá os tributos PIS, Co昀椀ns, ICMS e ISS. Foi criado um Imposto Seletivo (“IS”) de competência federal, que in-
cidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio 
ambiente, nos termos das LC. A Companhia está em processo de avaliação de potenciais impactos da citada reforma 
tributária. p) Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas ainda não vigentes em 31 de 
dezembro de 2023 - As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. • Alterações ao IFRS 16: passivo 
de locação em um sale and leaseback (transação de venda e retroarrendamento) Em setembro de 2022, o IASB 
emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 - Arrendamentos) para especi昀椀car os requisitos que um 
vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda 
e arrendamento de volta, a 昀椀m de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho 
ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. As alterações vigoram para períodos de demonstra-
ções contábeis anuais que se iniciam em ou após 1o de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a 
transações sale and leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação anteci-
pada é permitida e esse fato deve ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas 
demonstrações contábeis da Companhia. • Alterações ao IAS 1: classi昀椀cação de passivos como circulante ou não 
circulante Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equi-
valente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) para especi昀椀car os requisitos de classi昀椀cação 
de passivos como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que se entende por direito de adiar a 
liquidação; • Que o direito de adiar deve existir no 昀椀nal do período das demonstrações contábeis; • Que a classi昀椀-
cação não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de adiar; • Que somente se um derivativo 
embutido em um passivo conversível for ele próprio um instrumento de patrimônio, os termos de um passivo não 

afetarão sua classi昀椀cação. Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando um passivo decorren-
te de um contrato de empréstimo é classi昀椀cado como não circulante e o direito da entidade de adiar a liquidação 
depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. As alterações vigoram para períodos de de-
monstrações contábeis anuais que se iniciam em ou após 1o de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospecti-
vamente. A Companhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão na prática atual e se acordos 
de empréstimos existentes podem exigir renegociação. • Acordos de 昀椀nanciamento de fornecedores - Alterações ao 
IAS 7 e IFRS 7. Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstra-
ções do 昀氀uxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos 昀椀nanceiros: evidenciação) para 
esclarecer as características de acordos de 昀椀nanciamento de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses 
acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações 
contábeis a compreenderem os efeitos dos acordos de 昀椀nanciamento com fornecedores nas obrigações, 昀氀uxos de 
caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
contábeis anuais que se iniciam em ou após 1o de janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve ser 
divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações contábeis da Compa-
nhia. • Alterações à IFRS 10/ CPC 36 (R3) e à IAS 28/ CPC 18 (R2) - Não se espera que as alterações tenham um 
impacto material nas demonstrações contábeis da Companhia. • Alterações à IAS 21/ CPC 02 - Ausência de con-
versibilidade. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações contábeis da Com-
panhia. Não existem outras normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo IASB e CPC ainda não 
adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto signi昀椀cativo nas demonstrações contábeis divul-
gadas pela Companhia.
5. Determinação do valor justo - Diversas políticas e divulgações contábeis da Empresa exigem a determinação 
do valor justo, tanto para os ativos e passivos 昀椀nanceiros como para os não 昀椀nanceiros. Os valores justos têm 
sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, 
as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas 
especí昀椀cas àquele ativo ou passivo: • Caixa e equivalentes de caixa - São de昀椀nidos como ativos destinados à 
negociação. Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude 
do curto prazo de vencimento desses instrumentos. • Contas a receber e outros recebíveis, fornecedores e outras 
contas decorrentes diretamente das operações da Empresa - O seu valor justo é estimado como o valor presente 
de 昀氀uxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação. Esse valor 
justo é determinado para 昀椀ns de divulgação.
6. Gestão de risco 昀椀nanceiro - 6.1. Fatores de risco 昀椀nanceiro - As atividades da Empresa e suas controladas as 
expõem a diversos riscos 昀椀nanceiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor 
justo, risco de taxa de juros de 昀氀uxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco de liquidez.  A gestão de risco 
é realizada pela Alta Administração da Empresa, segundo as políticas aprovadas pelos quotistas. A Alta Adminis-
tração da Empresa identi昀椀ca, avalia e protege a Empresa contra eventuais  riscos 昀椀nanceiros. Risco de mercado 
- A Empresa e suas controladas estão expostas a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. 
Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de 昀氀utuações na taxa de câmbio e mudanças 
nas taxas de juros. Risco de taxa de juros - O risco de taxa de juros da Empresa decorre de empréstimos de longo 
prazo. Os empréstimos emitidos às taxas variáveis expõem a Empresa e suas controladas ao risco de taxa de juros 
de 昀氀uxo de caixa. Os empréstimos emitidos às taxas 昀椀xas expõem a Empresa e suas controladas ao risco de valor 
justo associado à taxa de juros. Considerando que parte substancial dos empréstimos da Empresa e suas controla-
das estão atreladas a taxas pre昀椀xadas, a Administração entende que o risco de mudanças signi昀椀cativas no resultado 
e nos 昀氀uxos de caixa  é baixo. Risco de crédito - O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, de-
pósitos em bancos e instituições 昀椀nanceiras, bem como de exposições de crédito a clientes como órgãos públicos, 
concessão de rodovias e empresas privadas. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, 
levando em consideração sua posição 昀椀nanceira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos indivi-
duais são determinados com base em classi昀椀cações internas ou externas de acordo com os limites determinados 
pela Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum 
limite de crédito durante o exercício e a Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência 
dessas contrapartes, além da provisão já constituída (Nota Explicativa no 8). Risco de liquidez - A previsão de 昀氀u-
xo de caixa é realizada pela Administração da Empresa e suas controladas. A Administração monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Empresa e suas controladas para assegurar que ela tenha caixa su昀椀ciente 
para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de 昀椀nanciamento da 
dívida da Empresa e suas controladas, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do 
balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. 
O excesso de caixa mantido pela Empresa e suas controladas, além do saldo exigido para administração do capital 
circulante, é investido em contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, 
escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez su昀椀ciente para fornecer margem su昀椀ciente 
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 6.2. Gestão de capital - Os objetivos da Empresa 
e suas controladas ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Empresa e 
suas controladas para oferecer retorno aos quotistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Empresa pode 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos quotistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, 
por exemplo, o nível de endividamento. A Empresa e suas controladas monitoram o capital com base no índice de 
alavancagem 昀椀nanceira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por 
sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demons-
trado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado 
por meio da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os 
índices de alavancagem 昀椀nanceira em 31 de dezembro de 2023 e 2022 podem ser assim sumariados:
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PÁGINAS AUDITADAS

DECIO HOLDING S.A.
CNPJ: 39.848.608/0001-06

Consolidado 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos e 昀椀nanciamentos 44.669 61.331
Caixa e equivalentes de caixa 52.125 28.464
Dívida líquida (7.456) 32.867
Patrimônio líquido 147.195 65.779
Índice de alavancagem 昀椀nanceira (0,05) 0,50

Estimativa do valor justo - Os instrumentos 昀椀nanceiros são mensurados ao valor justo nas datas dos balanços 
conforme determinado pelo CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos 昀椀nanceiros. Valores justos de instrumentos 昀椀nan-
ceiros avaliados ao custo amortizado - Aplicações 昀椀nanceiras - Os valores contábeis das aplicações 昀椀nanceiras 
aproximam-se dos seus valores justos em virtude de as operações serem efetuadas a juros pós-昀椀xados e apresen-
tarem possibilidade de resgate imediato. Empréstimos e 昀椀nanciamentos - Os empréstimos e 昀椀nanciamentos 
são reconhecidos pelo valor justo líquido dos custos de transação incorridos e, após o reconhecimento inicial são 
mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de  juros efetiva. Os valores justos dos emprés-
timos e 昀椀nanciamentos contratados com juros pre昀椀xados correspondem a valores próximos aos saldos contábeis 
divulgados na Nota Explicativa no 13. Contas a receber e fornecedores - Estima-se que os valores contábeis 
das contas a receber de clientes e das contas a pagar aos fornecedores estejam próximos de seus valores justos de 
mercado, em virtude do curto prazo das operações realizadas.
7. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 12 4 5.954 3.561
Saldos bancários 18.076 45 28.105 1.916
( ) Cheques emitidos - - 915 178
Aplicações 昀椀nanceiras 52 1.207 17.151 22.809
Total 18.140 1.256 52.125 28.464

As aplicações 昀椀nanceiras estão representadas por Certi昀椀cados de Depósitos Bancários e títulos emitidos e com-
promissados pelas instituições 昀椀nanceiras de primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do Certi昀椀-
cados de Depósitos Interbancários (CDIs), e possuem liquidez imediata. A receita gerada por estes investimentos 
é registrada como receita 昀椀nanceira.
8. Contas a receber

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Clientes 689 36 111.964 63.180
Cartão de crédito - - 53.793 40.297
Cheques - - 16.518 12.701
Perda Estimada para Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD) - - (25.190) (20.555)
Total 689 36 157.085 95.623

Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer:
Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 131 36 64.581 39.899
Até 30 dias 131 36 60.001 38.666
De 31 a 60 dias - - 2.183 604
De 61 a 90 dias - - 618 133
De 91 a 120 dias - - 1.779 496
Vencidos 558 - 47.383 23.281
Até 30 dias - - 8.215 7.705
De 31 a 60 dias 41 - 6.411 552
De 61 a 90 dias 37 - 3.247 457
De 91 a 180 dias 266 - 13.381 467
De 181 a 360 dias 178 - 3.019 2.144
De 361 a 720 dias 36 - 1.756 1.396
Acima de 721 dias - - 11.354 10.560
Total 689 36 111.964 63.180

Provisão para Perdas Estimadas para Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD) Consolidado
No entendimento da administração, a provisão para perdas de crédito estimadas é considerada su昀椀ciente para cobrir 
eventuais perdas sobre os valores a receber em aberto. A movimentação das perdas estimadas está demonstrada 

a seguir:
Saldos em

31/12/2021
Reversão
(adição)

Consolidado
31/12/2022

Reversão
(adição)

Saldos em
31/12/2023

Perda Estimada para Crédito de (20.305) (250) (20.555) (4.635) (25.190)
Liquidação Duvidosa (PECLD)
Total (20.305) (250) (20.555) (4.635) (25.190)
O saldo da provisão para perdas de crédito estimadas corresponde substancialmente a duplicatas vencidas há mais 
de 180 dias e/ou com alto risco de não recebimento. Itens vencidos há mais de 180 dias sem baixa de perda se 

referem a negociações em andamento e/ou garantias recebidas. A Companhia monitora constantemente o saldo 

de recebíveis, considerando o conceito de perda incorrida e perda esperada e quando na menor expectativa de não 

haver a possibilidade de seu recebimento, constitui-se a provisão para perdas de crédito estimadas. A despesa com 
a constituição da perda estimada é registrada na demonstração do resultado, sob a rubrica de “Despesas/receitas 
operacionais - com vendas”. Empresa e suas controladas não registraram a provisão para perda de crédito esperada 
no exercício de 2023, pois considerou irrelevantes os saldos vencidos a longa data. Os títulos incobráveis são 
analisados pelo departamento jurídico e quando não há mais possibilidade de recebimento, são baixados direto 

como perdas.

9. Estoques

Consolidado

Descrição 31/12/2023 31/12/2022

Mercadoria para revenda 19.547 19.412
Etanol 1.149 1.343

Gasolina 2.966 2.214
Diesel 17.702 16.814

Total 41.364 39.783

10. Outros ativos

Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Adiantamento a fornecedores (i) 1.992 427 36.529 10.467

Adiantamento a funcionários 16 50 687 631

Empréstimos a terceiros - - 3.924 -

Outras contas a receber - - 708 468
Total 2.008 477 41.848 11.566

(i) Tivemos como principal incremento de adiantamento a fornecedores, em torno de R$ 25 milhões devido ao 
início da operação das novas unidades de Mineiros – GO.

11. Investimentos

Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Títulos e letras negociáveis - - 388 405

Ações e outras participações - - 63 75

Investimento em controladas 141.276 73.630 - -

Total 141.276 73.630 451 480

(-) Provisão para perdas em investidas (11.970) (6.955) - -

Saldo líquido de Investimentos 129.306 66.675 451 480

Participação Patrimônio líquido Resultado do exercício Investimento
Resultado de 

equivalência patrimonial
Controladas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Decio Administração 100,00% 100,00% (328) 100 (428) (21) (328) 100 (428) (21)
Decio Locadora 100,00% 100,00% 4.057 2.477 1.580 1.016 4.057 2.477 1.580 1.016
Rodo Decio Transportes 100,00% 100,00% 23.351 9.273 14.078 6.212 23.351 9.273 14.078 6.212
TransL 70,00% 70,00% 1.252 (568) 1.820 698 876 (398) 1.274 489
Decio Comunicação 100,00% 100,00% (4.948) 602 (5.550) 1.022 (4.948) 602 (5.550) 1.022
Decio Manutenção 100,00% 100,00% 454 7.813 (7.359) 2.219 454 7.813 (7.359) 2.219
Decio Abast. Aeronave 100,00% 100,00% 100 100 - - 100 100 - -
Decio Com. Serv. Rodoviários 100,00% 100,00% 81.206 33.813 47.393 28.828 81.206 33.813 47.393 28.828
Decio Auto Posto Gurupi 70,00% 70,00% 1.645 6.109 (4.464) 9.790 1.152 4.276 (3.125) 6.853
Decio Com. de Peças 70,00% 70,00% 1.978 1.359 620 360 1.385 951 434 252
Decio L13 100,00% 100,00% (1.147) (599) (548) (7) (1.147) (599) (548) (7)
Auto Posto Brisa 100,00% 100,00% (304) (270) (34) (168) (304) (270) (34) (168)
Posto 5.5 100,00% 100,00% (5.242) (5.413) 170 (22) (5.242) (5.413) 170 (22)
Posto Alto da Cidade 100,00% 100,00% 183 (275) 458 356 183 (275) 458 356
Decio Conveniência 100,00% 100,00% 156 323 (167) (24) 156 323 (167) (24)
Decio TRR 100,00% 100,00% 24.057 9.351 14.705 6.095 24.057 9.351 14.705 6.095
Decio Atac. Comb. (TRR Gurupi) 70,00% 70,00% 3.730 3.107 623 2.380 2.611 2.175 436 1.666
Macedo Distribuidora 100,00% 100,00% 1.332 764 568 440 1.332 764 568 440
CD Decio Drogaria Ltda 100,00% 100,00% 97 100 - - 97 100 - -
Decio Drogaria 100,00% 100,00% - 1.499 (233) (244) - 1.499 (233) (244)
Decio Gurupi Drogaria 70,00% 70,00% 14 18 (4) (2) 10 13 (3) (1)
Decio Art. Veterinários - Pet D - 100,00% - - - - - - - -
Liderpetro Distribuidora 100,00% - 248 - - - 248 - - -
Investimentos por equivalência 131.891 69.683 63.228 58.928 129.306 66.675 63.649 54.961
12. Imobilizado

Custo histórico Terrenos Edi昀椀cações
Benfeitorias  em
bens de terceiros

Máquinas e
equipamentos Veículos

Móveis e
utensílios

Computadores
e periféricos

Obras em 
andamento

Direitos
autorais Software Total

Saldo em 01/01/2022 217 7.841 44.780 16.180 47.393 4.308 2.566 19.302 5 142.592
Adição - - 9.553 10.237 7.557 544 362 3.440 50 31.743
Baixa - (100) (5) (69) (3.021) (77) (71) (9.492) (55) (12.890)
Saldo em 31/12/2022 217 7.741 54.328 26.348 51.929 4.775 2.857 13.250 - 161.445
Adição 1.100 9.181 3.241 2.282 9.209 832 502 16.825 - 43.172
Baixa - - (268) (323) (1.619) (376) (142) (3.325) - (6.053)
Saldo em 31/12/2023 1.317 16.922 57.301 28.307 59.519 5.231 3.217 26.750 - 198.564

Depreciação acumulada Terrenos Edi昀椀cações
Benfeitorias  em
bens de terceiros

Máquinas e
equipamentos Veículos

Móveis e
utensílios

Computadores
e periféricos

Obras em 
andamento

Direitos
autorais Software Total

Saldo em 01/01/2022 - (3.779) (2.437) (4.654) (34.950) (2.435) (1.886) - - (50.141)
Baixa - 13 2 31 2.185 77 66 - - 2.374
Adição - (311) (2.583) (1.457) (4.355) (418) (207) - - (9.331)
Saldo em 31/12/2022 - (4.077) (5.018) (6.080) (37.120) (2.776) (2.027) - - (57.098)
Baixa - - 77 182 1.367 218 112 - - 1.956
Realização do custo atribuído - - (563) (170) (296) (15) - - - (1.044)
Adição - (3.259) (2.784) (2.894) (6.872) (434) (328) - - (16.571)
Saldo em 31/12/2023 - (7.336) (8.288) (8.962) (42.921) (3.007) (2.243) - - (72.757)
Saldo líquido em 31/12/2022 217 3.664 49.310 20.268 14.809 1.999 830 13.250 - 104.347
Saldo líquido em 31/12/2023 1.317 9.586 49.013 19.345 16.598 2.224 974 26.750 - 125.807

Provisão por redução do valor recuperável - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a empresa não reconheceu perdas 
na recuperação do ativo imobilizado.
13. Empréstimos e 昀椀nanciamentos – Controladora e Consolidado

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Entidades 昀椀nanceiras 1,21% a.m 30.952 45.438
Outras entidades (BR - Distribuidora) IGPM 6.617 7.517
Leasing 1,00% a 2,00% a.m 7.100 8.376
Total 44.669 61.331
Circulante 19.383 23.740
Não circulante 25.286 37.591

As parcelas classi昀椀cadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de pagamento:
Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Abertura dos pagamentos dos empréstimos de longo prazo:
De 13 a 24 meses 8.893 19.848
De 25 a 36 meses 6.502 10.227
Acima de 36 meses 9.891 7.516
Total 25.286 37.591
Em garantia dos 昀椀nanciamentos (leasing e Finame), foram oferecidos os próprios bens dos proprietários. Para os 
demais empréstimos e 昀椀nanciamentos não existem covenants.
Movimentação dos empréstimos e 昀椀nanciamentos:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldos iniciais 61.331 72.300
Variação do 昀氀uxo de caixa de 昀椀nanciamento (27.062)
Pagamentos de 昀椀nanciamentos (principal e juros capitalizados) 6.467 (33.087)
Pagamentos de juros (136) (4.028)
Pagamentos das contas garantidas (20.731) (8.192)
Total das variações nos 昀氀uxos de caixa de 昀椀nanciamento (37.251)
Outras variações
Novas captações 898 22.375
Despesas de juros 3.035 3.771
Total de outras variações 3.933 26.146
Conta garantida 136 136
Saldos 昀椀nais 44.669 61.331
14. Receitas antecipadas - Consolidado - Desde 2008 a Empresa mantém forte relação comercial com a BR 
Distribuidora, se tornando uma das principais revendas do país. O modelo atual vincula o fornecimento exclusivo 
de combustíveis e utilização da marca. Essa condição, de uma das principais revendas, resulta em algumas con-
trapartidas por parte do fornecedor, dentre elas, a obtenção de empréstimos, como demostra a Nota Explicativa no 
13, e, uma antecipação de boni昀椀cação por contrato de performance.

Taxa de correção 31/12/2023 31/12/2022
Outras Entidades (BR - Distribuidora) IGP-M 6.617 7.517
E a antecipação de boni昀椀cação:

31/12/2023 31/12/2022
Antecipação 35.189 64.844
Total 35.189 64.844
Sobre parte das operações junto à BR Distribuidora, existem divergências quanto a metodologia de apuração, 
entretanto tais operações possuem a perspectiva de se encerrarem no ano de 2023.
15. Fornecedores a pagar – controladora e consolidado

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores de materiais e serviços (ii) 2.029 1.263 102.282 29.114
Fornecedor Risco Sacado (i) - - - 5.777
Total 2.029 1.263 102.282 34.891
(i) Refere-se a fornecedores que tiveram seus recebíveis descontados com instituições 昀椀nanceiras que possuem 
convênio com a Companhia. A Companhia não incorre em juros adicionais para o banco sobre os valores devidos 
aos fornecedores, sendo assim, a Companhia não reconheceu os passivos aos quais a transação de risco sacado 
se aplica, pois não houve uma baixa legal e nem o passivo original foi substancialmente modi昀椀cado ao entrar ou 
fazer parte das transações de risco sacado. A Companhia divulga os valores contabilizados pelos fornecedores 
na rubrica de “fornecedores - risco sacado”, porque a natureza e a função do passivo 昀椀nanceiro permanecem os 
mesmos de outras contas a pagar com fornecedores. Os pagamentos junto à referida instituição 昀椀nanceira são 
incluídos nos 昀氀uxos de caixa operacionais porque continuam a fazer parte do ciclo operacional da Companhia 
e sua natureza principal permanece, ou seja, pagamentos pela compra de bens e serviço. (ii) Uma das principais 
variações de fornecedores (em torno de R$27 milhões) deveu-se pelo início da operação das novas unidades de 
Mineiros – GO; Como pode ser observado tivemos também neste exercício um aumento de faturamento e por 
consequência de estocagem; Outro fator que contribuiu para o incremento desta conta foram diversas aquisições 
patrimoniais no ano de 2023.
16. Obrigações 昀椀scais

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Co昀椀ns a recolher - - 710 155
PIS a recolher - - 158 34
ICMS a recolher - - 859 675
ISSQN a recolher - - 17 14
Retenções 60 5 1.236 1.139
IRPJ a recolher - - 4.281 3.001
CSLL a recolher - - 1.585 1.111
Parcelamento Previdenciário - - 2.015 2.747
Total 60 5 10.861 8.876
Circulante 60 5 9.533 6.852
Não circulante - - 1.328 2.024
17. Obrigações trabalhistas e sociais

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Salários a pagar 5.296 1.283 8.343 3.326
Encargos sociais a recolher 325 305 2.220 2.112
Provisões de férias e 13o salário 929 750 6.464 5.831
Total 6.550 2.338 17.027 11.269
18. Partes relacionadas - Os saldos e as transações com partes relacionadas são a seguir apresentados:
Ativo Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Empresas interligadas 42.708 5.599 1.488 15.820
Administradores 3 - 1.201 843
Empréstimos de pessoas ligadas - - 987 1.020
Pessoas ligadas - - - -
Total 42.711 5.599 3.676 17.683

Passivo Controladora
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Empresas interligadas 42.300 4.731
Administradores - -
Empréstimos de pessoas ligadas 62 62
Pessoas ligadas - -
Total 42.362 4.793

Remuneração do pessoal chave - A remuneração dos administradores da Empresa está de acordo com os valores 
praticados pelo mercado.
19. Patrimônio líquido - a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2023, o capital da Empresa era de 27.737.671. 
No exercício 昀椀ndo em 31 de dezembro de 2022, era de 10.477.022

31/12/2023 31/12/2022
Controladora Quotas % Quotas %
New Ceddrus Participação Ltda. 13.868.836 50% 5.238.511 50%
Nossa Senhora das Graças Participações Ltda. 13.868.836 50% 5.238.511 50%
Total 27.737.672 100% 10.477.022 100%

b) Reserva Legal - A conta de reserva legal foi constituída a razão de 5% (cinco por cento) do lucro líquido 
apurado, nos termos do art. 193 da Lei no 6.404/1976, até o limite de 20% do capital social. No exercício em que 
o saldo da reserva legal, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o parágrafo 1o do artigo 182 da 
Lei no 6.404/1976 exceder 30% do capital social, não será obrigatório a destinação de parte do lucro líquido do ex-
ercício para a reserva legal. c) Dividendos - O estatuto social da Companhia determina a distribuição de dividendo 
conforme proposta pela administração deliberada em Assembleia Geral. Os dividendos a pagar, quando aplicáveis, 
serão destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e registrados como obrigação no passivo.

20. Receita liquida - A reconciliação das receitas brutas para a receita líquida dos produtos vendidos é como 
segue:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta mercadorias - - 233.792 210.707
Receita bruta prestação de serviços 45.885 12.087 96.437 67.028
Receita bruta diesel - - 2.704.354 2.319.431
Receita bruta gasolina - - 249.499 189.755
Receita bruta etanol - - 115.919 107.373
Receitas brutas 45.885 12.087 3.400.001 2.894.294

(-) Descontos incondicionais / Devolução de vendas - - (438.986) (191.966)
(-) Impostos s/ Vendas - - (50.037) (34.055)
Receitas líquidas 45.885 12.087 2.910.978 2.668.273
21. Custo dos produtos vendidos

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
CMV - Revenda de mercadorias - - (108.033) (110.109)
CMV - Demais custos diretos e indiretos - - (249.598) (223.205)
CMV - Diesel - - (1.825.689) (1.734.523)
CMV - Gasolina - - (224.230) (170.483)
CMV - Etanol - - (95.692) (95.316)
Total - - (2.503.242) (2.333.636)
22. Despesas com vendas

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Pessoal (11.324) (1.868) (58.903) (48.273)
Encargos sociais (4.510) (2.536) (32.328) (29.246)
Fretes (24) - (56.089) (36.393)
Comissões sobre vendas - - (15.641) (16.159)
Benefícios (2.325) (591) (10.536) (9.169)
Outros materiais (93) (44) (8.736) (11.362)
Gastos com veículos (71) (12) (15.439) (15.354)
Contribuições e doações (17) (10) (593) (587)
Impostos e taxas (18) (7) (2.263) (2.215)
Propaganda e publicidade (39) (29) (1.697) (1.331)
Despesas operacionais diversas (23.811) (5.808) (81.063) (66.676)
(-) Créditos tributários - - 8.074 7.126
Total (42.232) (10.905) (275.214) (229.639)
23. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Depreciações e amortização do direito de uso (45) (2) (6.191) (9.310)
Honorários pro昀椀ssionais (959) (113) (1.009) (559)
Taxas Diversas (1) - (817) (469)
Reteio CSC 818 (1.076) (44.304) (29.594)
Demais custos administrativos (3.716) (874) (6.732) (4.454)
Total (3.903) (2.065) (59.053) (44.386)
24. Outros resultados operacionais

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita de subvenção crédito presumido (a) - - 9.964 8.918
Refeições internas (66) (24) (193) (403)
Receita com boni昀椀cação 1 - 578 372
Reembolso de despesas 623 22 11.010 7.247
Rebates - - 12 48
Reversão PCLD - - 2.948 5.657
Perda na venda de imobilizado (1.216) - (1.336) -
Outras despesas e receitas (13) 1 (2.093) 3.500
Total (671) (1) 20.890 25.339
(a) Refere-se ao programa de incentivo estadual em Minas Gerais, de crédito presumido incidente sobre as op-
erações de saídas realizadas com alimentos, de modo que a carga tributária resulte em 4% (quatro por cento).
25. Receitas e despesas 昀椀nanceiras

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Despesas 昀椀nanceiras
Descontos concedidos - - (1.239) (2.346)
Juros sobre empréstimos - - (6.485) (9.718)
Outras despesas 昀椀nanceiras (16) (1) (1.844) (439)
Total (16) (1) (9.568) (12.503)
Receitas 昀椀nanceiras
Juros sobre aplicações 1.244 1 2.126 128
Receitas de juros - - 1.136 1.706
Descontos auferidos 2 46 359 1.267
Outras receitas 昀椀nanceiras - - - -
Total 1.246 47 3.621 3.101
Resultado 昀椀nanceiro líquido 1.230 46 (5.947) (9.402)
26. Imposto de renda e contribuição social - a) Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 63.958 54.123 88.412 76.549
Imposto de renda e contribuição social 
à alíquota de 34% 21.746 18.402 30.060 26.027
Equivalência patrimonial (63.649) (54.961) - -
Base de cálculo imposto de renda e contribuição social 309 (838) 88.412 76.549
Imposto de renda e contribuição social - - (30.097) (18.440)
Alíquota efetiva - - -34% -24%
b) Impostos diferidos - O imposto de renda e a contribuição social diferidos tem a seguinte origem:

Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda diferido sobre AAP do imobilizado - (950)
Contribuição social diferido sobre AAP do imobilizado - (341)
Imposto de renda diferido sobre provisão de contingência 11.721 4.833
Contribuição social diferido sobre provisão de contingência 4.220 1.740
Imposto de renda diferido sobre prejuízo 昀椀scal - 3.474
Contribuição social diferido sobre prejuízo 昀椀scal - 1.251
Total 15.941 10.007
Os valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
diferidos são provenientes de diferenças temporárias da Empresa.
27.Provisões para contingências - Controladora e consolidado - A Empresa e suas controladas possuem proces-
sos de natureza trabalhistas, tributárias e cíveis em razão do curso normal das operações. A Administração, apoiada 
na opinião de seus assessores jurídicos e, quando aplicável, fundamentada em pareceres especí昀椀cos emitidos por 
especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de 
constituição de provisão para riscos processuais. Apesar da posição dos assessores jurídicos estarem maior que a 
provisão constituída, a Empresa e suas controladas entendem que tal valor não afeta as operações delas.

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ambiental - - 3 13
Cível - - 924 584
Trabalhista 13 - 2.969 899
Tributário - - 56.754 52.971
Total 13 - 60.650 54.467

A movimentação ocorrida nos exercícios foi a seguinte:
Controladora Consolidado

Descrição Trabalhista Total Ambiental Cível Trabalhista Tributário Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - - 13 584 899 52.971 54.467
Provisões feitas durante o exercício - - - - - - -
Reversão provisões durante 
 o exercício - - - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - 13 584 899 52.971 54.467
Provisões feitas durante o exercício 13 13 - 340 2.070 3.783 6.193
Reversão provisões durante 
 o exercício - - (10) - - - (10)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 13 13 3 924 2.969 56.754 60.650

Adicionalmente, a Companhia e suas controladas são parte de outras ações cujo risco de perda, de acordo com os 
advogados externos responsáveis e a Administração, é possível, para os quais nenhuma provisão foi reconhecida, 
no montante de R$ 5.397 (em 31 de dezembro de 2022, R$6.136)

28. Informação por segmento
Postos rodoviários B@B Postos urbanos Outros seguimentos Total consolidado

Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas operacionais líquidas 1.820.652 1.911.152 864.900 522.604 120.551 141.355 104.873 93.163 2.910.978 2.668.273
Custo das mercadorias vendidas (1.583.792) (1.707.350) (816.748) (487.451) (100.755) (122.866) (1.947) (15.969) (2.503.242) (2.333.636)
Lucro (Prejuízo) bruto 236.860 203.802 48.152 35.153 19.796 18.489 102.926 77.194 407.736 334.637

Despesas (169.008) (146.522) (30.434) (23.189) (19.311) (17.468) (94.624) (61.507) (313.377) (248.686)
Despesas com vendas (156.433) (137.441) (33.726) (19.983) (14.576) (14.575) (70.479) (57.640) (275.214) (229.639)
Despesas gerais e administrativas (29.475) (26.694) (14.801) (5.284) (4.150) (2.668) (10.627) (9.740) (59.053) (44.386)
Outros resultados operacionais 16.900 17.613 18.093 2.078 (585) (225) (13.518) 5.873 20.890 25.339
Equivalência patrimonial - - - - - - - - - -

Resultado 昀椀nanceiro líquido (5.675) (6.809) 137 2 (152) (84) (258) (2.513) (5.947) (9.402)
Despesas 昀椀nanceiras (7.261) (9.369) (386) (400) (221) (149) (1.701) (2.586) (9.568) (12.503)
Receitas 昀椀nanceiras 1.586 2.560 523 402 69 65 1.443 73 3.621 3.101
Resultado antes dos impostos 62.177 50.471 17.855 11.966 333 937 8.044 13.174 88.412 76.549

29. Seguros - A Empresa e suas controladas adotam uma política de seguros que considera, principalmente, a 

concentração de riscos e sua relevância, contratados em montantes considerados su昀椀cientes pela Administração, 
levando em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura 
dos seguros, em valores de 31 de dezembro de 2023, é assim demonstrada:
Item Tipo de cobertura Importância segurada

Complexo das atividades Danos nas edi昀椀cações 15.000.000,00

Veículos Incêndio, roubo e colisão para veículos. Valor de mercado referenciado

Ambiental Transporte de combustíveis 1.000.000,00
Responsabilidade civil Responsabilidade civil 300.000,00

As premissas de risco adotadas, dada sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações 
contábeis. Consequentemente, não foram analisadas pelos nossos auditores independentes.

30. Direito de uso - Arrendamentos em que a Empresa e suas controladas são arrendatárias. A Empresa e suas 

controladas avaliam se um contrato é ou contém arrendamento se ele transmite o direito de controlar o uso do 
ativo identi昀椀cado por um período, em troca de contraprestações. Tal avaliação é realizada no momento inicial. O 
custo do ativo de direito de uso compreende: (i) o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; (ii) 
quaisquer pagamentos de arrendamentos efetuados até a data; (iii) custos diretos incorridos; e (iv) estimativas de 
custos a serem incorridos na desmontagem e remoção do ativo, quando aplicável. Como arrendatário, A Empresa e 

suas controladas identi昀椀caram contratos que contém arrendamentos, referente aos aluguéis da sua sede principal e 
lojas comerciais. Os referidos contratos têm vigência entre cinco e tempo indeterminado e, para 昀椀ns de estimativa 
do reconhecimento inicial do passivo de arrendamento e do direito de uso, considerou-se o prazo de cinco anos. 
Ao determinar o prazo de arrendamento. A avaliação é revista se ocorrer um evento signi昀椀cativo ou uma alteração 
signi昀椀cativa nas circunstâncias que afete essa avaliação e que esteja dentro do controle da Brio e sua controlada. 
A avaliação de extensão dos contratos afeta o valor dos passivos de arrendamentos e dos ativos de direito de uso 

reconhecidos. O passivo de arrendamento é mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento, descon-

tados pela taxa implícita ou taxa incremental sobre empréstimos do arrendatário. A movimentação e composição do 
passivo de arrendamento, registrado na rubrica “Outras contas a pagar”, é como segue:

Ativo Passivo Despesas

Saldo em 1o de janeiro de 2022 20.737 26.091 -

Saldo em 31 de dezembro de 2022 20.737 26.091 -

Pagamento - (30.381) -

Novos contratos 76.548 76.547 -

Amortização (20.737) - (20.737)
Juros - 4.290 (4.290)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 76.548 76.547 (25.027)

31/12/2023 31/12/2022

Passivo circulante 2.526 8.370

Passivo não circulantes 74.021 17.721
Total 76.547 26.091
31. Resultado por ação - Em atendimento ao CPC 41/IAS 33 (aprovado pela deliberação CVM no 636 - “Re-

sultado por ação”),  a Companhia apresenta a seguir as informações sobre o resultado por ação para os exercícios 
encerrados em  31 de dezembro 2023 e 2022. As tabelas a seguir reconciliam o lucro líquido e a média ponderada 
do valor por ação, utilizados para o cálculo do lucro básico e do lucro diluído por ação:

Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Básico
Resultado do exercício 63.958 54.123
Número de ações durante o período (milhares) 27.738 10.477
Lucro (prejuízo) por ação - Básico 2,31 5,17
Diluído
Resultado do período utilizado na apuração do prejuízo por ação 63.958 54.123
Quantidade média ponderada de ações ordinárias utilizadas na 
apuração do prejuízo por ações (milhares) 27.738 10.477
Lucro (prejuízo) por ação - Diluído 2,31 5,17
Não há diferença entre o lucro básico e o lucro diluído por ação por não ter havido durante os exercícios 昀椀ndos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 instrumentos patrimoniais com efeitos diluídos. A quantidade média ponderada 
de ações ordinárias, usadas no cálculo do lucro por ação diluído, concilia com a quantidade média ponderada de 
ações ordinárias usadas na apuração do lucro básico por ação, não existindo mais quantidades como opções aos 
empregados e/ou outras opções a serem conciliadas.
32. Instrumentos 昀椀nanceiros  - a) Classi昀椀cação contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores 
contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 昀椀nanceiros.

Custo amortizado
Notas 31/12/2023 31/12/2022

Ativos  
Caixa e equivalentes de caixa 7 52.125 28.464
Contas a receber de clientes 8 157.085 95.623
Partes relacionadas 18 3.676 17.683
   
Passivos
Empréstimos e 昀椀nanciamentos 13 44.669 61.331
Fornecedores 15 102.282 34.891
b) Mensuração do valor justo - Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos 昀椀nanceiros constantes 
no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um 
mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 
mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. c) Gerenciamento dos 
riscos 昀椀nanceiros - O Grupo apresenta exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos 昀椀nanceiros: 
• Risco de liquidez; • Risco de mercado; e • Risco de crédito. Esta nota apresenta informações sobre a exposição 
do Grupo para cada um dos riscos acima, os objetivos do Grupo, políticas e processos para a mensuração e ger-
enciamento de riscos e gerenciamento do capital  do Grupo. i) Estrutura do gerenciamento de risco - As políticas 
de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identi昀椀car e analisar os riscos aos quais o Grupo está 
exposto, para de昀椀nir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites 
de昀椀nidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente para re昀氀etir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo através de suas normas e procedimentos de treina-
mento e gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e controle, no qual todos os funcionários tenham 
consciência de suas atribuições e obrigações. ii) Risco de liquidez - O Grupo está exposto aos riscos de liquidez, 
em virtude da possibilidade de não ter caixa su昀椀ciente para atender suas necessidades operacionais, aos riscos de 
mercado, decorrentes de variações de taxas de juros, redução do tráfego e ao risco de crédito, decorrente da possi-
bilidade de inadimplemento de suas contrapartes em aplicações 昀椀nanceiras e contas a receber. O Grupo adota pro-
cedimentos de gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, através de mecanismos do mercado 昀椀nanceiro 
que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos do Grupo, protegendo a rentabilidade dos contratos e o 
patrimônio. A previsão do 昀氀uxo de caixa é realizada pelo Grupo, sendo sua projeção monitorada continuamente, a 
昀椀m de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos contratos de empréstimos e caixa 
su昀椀ciente para atendimento das necessidades operacionais do negócio. O excesso de caixa gerado pelo Grupo é 
investido em contas correntes com incidência de juros/remuneração, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, 
escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez su昀椀ciente para fornecer margem, conforme 
determinado pelas previsões acima mencionadas. O valor contábil dos passivos 昀椀nanceiros com risco de liquidez 
está representado a seguir: Cronograma de amortização da dívida A seguir, estão os vencimentos contratuais de 
passivos 昀椀nanceiros incluindo pagamentos de juros estimados. 
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PÁGINAS AUDITADAS

DECIO HOLDING S.A.
CNPJ: 39.848.608/0001-06

Em 31/12/2023 Contábil Fluxo contratual 2024 Acima 2024
Empréstimos e 昀椀nanciamentos 44.669 44.669 19.383 25.286
Fornecedores 102.282 102.282 102.282
Receita antecipada 35.189 35.189 35.189
Total 182.140 182.140 156.854 25.286
Em 31/12/2022 Contábil Fluxo contratual 2023 Acima 2023
Empréstimos e 昀椀nanciamentos 61.331 61.331 23.740 37.591
Fornecedores 34.891 34.891 34.891
Receita antecipada 64.844 64.844 64.844
Total 161.066 161.066 123.475 37.591

iii) Risco de mercado - O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos 昀氀uxos de caixa futuros de um 
instrumento 昀椀nanceiro 昀氀utue devido às variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três 
tipos de risco: risco de taxa de juros e risco de preço entre outros. O Grupo não tem importações ou exportações 
de insumos ou serviços e não apresenta em 31 de dezembro de 2023 ativos ou passivos em moeda estrangeira, 
consequentemente, não apresenta exposição aos riscos cambiais. Risco de taxa de juros - Risco de taxa de juros é o 
risco de a Companhia vir a sofrer perdas econômicas devido às alterações adversas nas taxas de juros, que podem 
ser ocasionadas por fatores relacionados às crises econômicas e/ou alterações na política monetária no mercado 
interno. Essa exposição refere-se, principalmente, a mudanças nas taxas de juros de mercado que afetem os pas-
sivos do Grupo indexados pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) e CDI. Per昀椀l - Na data das 
informações do período, o per昀椀l dos instrumentos 昀椀nanceiros remunerados por juros variáveis da Companhia era:  
O objetivo do Grupo é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 昀椀nanceiros e danos à 
reputação do Grupo e buscar e昀椀cácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa 
e criatividade. Análise de sensibilidade - Os instrumentos 昀椀nanceiros podem sofrer variações de valor justo em 
decorrência da 昀氀utuação da taxa do IPCA e do CDI, principal exposição de risco de mercado da Companhia. As 
avaliações de sensibilidade dos instrumentos 昀椀nanceiros a estas variáveis são apresentadas a seguir:

Valor contábil
Risco 31/12/2023 31/12/2022

Instrumentos de taxa variável
Capital de Giro Pré 昀椀xada 9.006 13.640
Investimentos Pré 昀椀xada 14.613 13.390
Risco sacado Pré 昀椀xada - 5.777
Capital de Giro CDI 14.287 17.397
Investimentos CDI 6.763 11.127

Exposição

Aumento do índice em 25% Aumento do índice em 50%31/12/2023 Risco Taxa Valor Valor Valor

Capital de Giro 9.006 N/A Pré 昀椀xada 19,05% 9.006 19,05% 9.006 19,05% 9.006

Investimentos 14.613 N/A Pré 昀椀xada 21,75% 14.613 21,75% 14.613 21,75% 14.613

Capital de Giro 14.287 aumento da CDI 19,25% 14.287 24,06% 14.975 28,87% 15.662
Investimentos 6.763 aumento da CDI 26,38% 6.763 32,97% 7.209 39,57% 7.655

Total dos passivos 昀椀nanceiros 44.669 - 44.669 - 45.802 - 46.936

Impacto no resultado do período - - - - 1.133 2.267

Gestão do capital social -  O objetivo principal da administração de capital é assegurar que este mantenha uma 
classi昀椀cação de crédito forte e uma razão de capital livre de problemas a 昀椀m de apoiar os negócios e maximizar o 
valor ao acionista. O Grupo administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições 
econômicas.
33. Aspectos ambientais - As instalações de produção Do Grupo e suas atividades estão sujeitas às regulamenta-
ções ambientais. O Grupo diminui os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais, 
controles e investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas. O Grupo acredita que nenhuma 
provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regula-
mentos em vigor.
34. Eventos subsequentes - Seguindo o plano de expansão do Grupo Decio, em 2024, foram abertas as seguintes 
unidades: • Em janeiro/2024 a unidade do TRR Ituiutaba, no bairro Paranaíba, com comércio atacadista de com-
bustíveis. A expectativa é que a comercialização de combustíveis na unidade alcance patamares de  10 milhões de 

litros/ano; • Em março/2024 a estação de Presidente Venceslau-SP, no bairro Distrito Industrial I, com a unidade de 
abastecimento, restaurante e peças e acessórios. A expectativa é que a comercialização de combustíveis na unidade 
alcance patamares de 28 milhões de litros/ano; • Em junho/2024 a estação de Barreiras, no bairro Santo Antônio, 
com a unidade de abastecimento, restaurante e peças e acessórios e lavanderia. A expectativa é que a comercializa-
ção de combustíveis na unidade alcance patamares de 35 milhões de litros/ano.

Diretoria

Elmo de Souza Macedo 
Edmundo Souza Macedo

Contador

Rudge Rodrigues CRC/MG: 098.197/O-4

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Diretores da Decio Holding S.A. Uberlândia – MG
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Examinamos as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas da Decio Holding S.A (Companhia)., que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos 昀氀uxos de caixa para o exercício 昀椀ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião,  as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e 昀椀nanceira, individual e consolidada, da Decio Holding S.A. em 31 
de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 昀氀uxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício 昀椀ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório 昀椀nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB).
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação a Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro昀椀ssional do Contador 
e nas normas pro昀椀ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su昀椀ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos - Valores individuais correspondentes ao exercício anterior - As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas relativas ao exercício 昀椀ndo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas para 昀椀ns de 
comparação, foram examinadas por nós cujo relatório foi emitido em 15 de junho de 2023, e continha opinião com 
modi昀椀cação referente apresentação dos números combinados correspondente ao saldo anterior (31 de dezembro 
de 2021), sendo para esse exercício não aplicável.  
Ênfase - Divulgação DVA - A Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidado, referente ao 
exercício 昀椀ndo em 31 de dezembro de 2023, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, e 
apresentada como informação suplementar para 昀椀ns de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executa-
dos em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios de昀椀nidos na NBC TG 09 – Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios de昀椀nidos nessa Norma e é consistente em relação às demonstra-
ções contábeis tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor - A administra-
ção da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as informações contábeis individuais e consolidadas do exercício 昀椀ndo em 31 de dezembro 
de 2023 não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas - A administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas inter-
nacionais de relatório 昀椀nanceiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas 
na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade e sua controlada são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in昀氀uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro昀椀s-
sional e mantemos ceticismo pro昀椀ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi昀椀camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtive-

mos evidência de auditoria apropriada e su昀椀ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsi昀椀cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e昀椀cácia dos controles internos 
da Sociedade e sua controlada; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi昀椀cativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas ou incluir modi昀椀cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e su昀椀ciente referente às demonstrações contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo para expres-
sar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações signi昀椀cativas de auditoria, inclusive as de昀椀ciências signi昀椀cativas nos 
controles internos que, eventualmente tenham sido identi昀椀cadas durante 
nossos trabalhos.

Uberlândia, 28 de junho de 2024

    Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.
    CRC 2SP-034.766/O-0
    Marcelo Castro Valentini
    Contador CRC 1SP-239.472/O-2

iv) Seleção dos riscos - O Grupo selecionou os riscos de mercado que mais podem afetar os valores dos instrumen-
tos 昀椀nanceiros por ela detidos como sendo a taxa do IPCA e do CDI. v) Seleção dos cenários - O Grupo apresenta 
na análise de sensibilidade três cenários, sendo um provável e dois que possam representar efeitos adversos para 
a Companhia. Como cenário provável (Cenário I) adotamos a taxa do IPCA e CDI de acordo com as projeções 
obtidas pelo Bacen - Relatório, ambas em 31 de dezembro de 2022. Para os dois cenários adversos na taxa do IPCA 
e CDI foram consideradas uma alta de 25% sobre o cenário provável (Cenário I) como cenário adverso possível 
(Cenário II) e de 50% como cenário adverso extremo  (Cenário III). vi) Análise de sensibilidade de variações na 
taxa de juros - A sensibilidade de cada instrumento 昀椀nanceiro, considerando a exposição à variação do IPCA e do 
CDI são apresentadas na tabela na próxima página. vii) Risco de taxa de juros sobre passivos 昀椀nanceiros - Depre-

ciação das taxas - O Grupo não apresenta quadro de sensibilidade de suas aplicações 昀椀nanceiras, o risco atrelado 
a estas aplicações não são materiais das informações 昀椀nanceiras em 31 de dezembro de 2022. viii) Risco de preço 
e valor de mercado - O Grupo não apresenta sensibilidade quanto ao risco de preço e valor de mercado. ix) Risco 
de crédito - O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em 
um instrumento 昀椀nanceiro ou contrato com Companhia de Petróleo, o que levaria ao prejuízo 昀椀nanceiro. O Grupo 
está exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação a contas a receber 
e a pagar para as Companhias de Petróleo), de 昀椀nanciamento e depósitos em bancos e aplicações 昀椀nanceiras em 
instituições 昀椀nanceiras.
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Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa DECIO HOLDING SA, de NIRE 3130014550-6 e
protocolado sob o número 25/040.703-5 em 21/01/2025, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o
número 12403676, em 24/01/2025. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador Kenia Mota Santos
Machado.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

365.307.436-34 ELMO DE SOUZA MACEDO

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

101.901.416-46 LUCAS FELLIPE DUQUE FINOTTI

073.406.986-39 PAULA APARECIDA RODRIGUES DINIZ

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

365.307.436-34 ELMO DE SOUZA MACEDO

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

365.307.436-34 ELMO DE SOUZA MACEDO

Belo Horizonte. sexta-feira, 24 de janeiro de 2025

Documento assinado eletrônicamente por Kenia Mota Santos Machado, Servidor(a)
Público(a), em 24/01/2025, às 16:23 conforme horário oficial de Brasília.
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Identificação do(s) Assinante(s)

o ato foi deferido pelo decisor singular/turma e chancelado mediante certificado digital
pelo(a) Secretário(a)-Geral:

MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte. sexta-feira, 24 de janeiro de 2025
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31300145506 2054

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

DECIO HOLDING SA

017 ATA DE REUNIAO DO CONSELHO ADMINISTRACAO

ELEICAO/DESTITUICAO DE DIRETORES1219

UBERLANDIA

12 FEVEREIRO 2025

Nº FCN/REMP

MGN2561217248

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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DECIO HOLDING S/A 
CNPJ: 39.848.608/0001-06 

NIRE: 31300145506 
 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  
REALIZADA EM 31 DE JANEIRO DE 2025  

 
1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 31 de janeiro de 2025, às 09h00, realizada na sede 
social da Decio Holding S.A. ("Companhia"), localizada na cidade de Uberlândia, 
estado de Minas Gerais, na Av. Rondon Pacheco, nº 4.600, 25º Andar, Bairro 
Tibery, CEP 38.405-142. 
 
2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação, em razão da presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 
19, parágrafo único do Estatuto Social da Companhia. 
 
3. PRESENÇA: Presidente – ELMO DE SOUZA MACEDO, Vice-Presidente – 
EDMUNDO SOUZA MACEDO FILHO, Membros efetivos do Conselho de 
Administração – EDMUNDO SOUZA MACEDO, ELMO DE SOUZA MACEDO FILHO, 
VICTOR CÉSAR SICHERO, CÉLIA SILVÉRIO e PAULO CONTE VASCONCELLOS. 
 
4. MESA: Presidente, ELMO DE SOUZA MACEDO. Secretária, PAULA APARECIDA 
RODRIGUES DINIZ. 
 
5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reeleição dos membros que irão compor a 
Diretoria Estatutária da Companhia, para o triênio 2025/2028.  
 
6. DELIBERAÇÕES: Dando início aos trabalhos, o Presidente informou que a 
presente ata será lavrada na forma de sumário, o que foi autorizado pelos 
Conselheiros presentes. Em seguida, os membros do Conselho de Administração 
aprovaram, por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas a reeleição 
dos membros que irão compor a Diretoria da Companhia, no seguinte formato: (i) 
Diretor Presidente: Sr. Elmo de Souza Macedo, brasileiro, casado em regime de 
comunhão universal de bens, empresário, portador da Carteira de Identidade RG 
nº. 652.304, expedido pela SSP/GO e inscrito no CPF/MF sob o nº. 365.307.436-34; 
(ii) Diretor Vice-Presidente: Sr. Edmundo Souza Macedo, brasileiro, casado sob o 
regime da comunhão universal de bens, empresário, portador da Carteira de 
Identidade RG nº. 699.733, expedido pela SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
170.214.306-63, todos com endereço comercial à Av. Rondon Pacheco, nº 4.600, 
25º Andar, Bairro Tibery, CEP 38.405-142, na cidade de Uberlândia, Estado de 
Minas Gerais, para o triênio 2025/2028, com mandato até 30 de abril de 2028. 
 
Os Diretores eleitos tomam posse neste ato, conforme termos de posse acostados 
neste instrumento, passando a exercer suas atribuições legais e estatutárias a 
partir da presente data. Declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos, 
por lei especial, de exercer a administração da Companhia e nem condenados ou 
sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.  
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7. ENCERRAMENTO: Em seguida o Presidente deu por encerrada a reunião, 
ocasião em que determinou a lavratura da presente ata que, depois de lida e 
achada conforme, foi assinada digitalmente para fins de arquivo no livro de 
registro de atas pela Secretária Paula Aparecida Rodrigues Diniz, pelo Dr. Lucas 
Felipe Duque Finotti, OAB/MG 160.663, na qualidade de advogado, e pelos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, Edmundo Souza Macedo, 
Edmundo Souza Macedo Filho, Elmo de Souza Macedo, Elmo de Souza Macedo 
Filho, Victor Cesar Sichero, Célia Silvério e Paulo Conte Vasconcellos. Ficam 
autorizadas a assinar por meio de certificado digital a via eletrônica desta ata 
destinada ao registro na Junta Comercial a Secretária Paula Aparecida Rodrigues 
Diniz, certificando que a mesma é cópia fiel da ata transcrita em livro próprio e o 
Dr. Lucas Felipe Duque Finotti, OAB/MG 160.663, na qualidade de advogado. 
Uberlândia, 31 de janeiro de 2025. 
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TERMO DE POSSE 
 
 
Eu, EDMUNDO SOUZA MACEDO, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal 
de bens, empresário, portador da Carteira de Identidade RG nº. 699.733, expedido pela 
SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.214.306-63, com endereço profissional na Av. 
Rondon Pacheco, nº 4.600, 25º Andar, Bairro Tibery, CEP 38.405-142, na cidade de 
Uberlândia, Estado de Minas Gerais, tendo sido reeleito ao cargo de Diretor Vice-
Presidente da Decio Holding S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 39.848.608/0001-06, em 
Reunião do Conselho de Administração realizada em 31 de janeiro de 2025, aceito o cargo 
para o qual fui eleito, considerando as atribuições definidas no Estatuto Social e assumir o 
compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao cargo, de acordo com a 
lei e o Estatuto Social da Companhia, pelo que firmo este Termo de Posse. 
 
Através do presente instrumento, declaro, ainda, para todos os fins de direito e sob as 
penas da lei: 
 

1. ter recebido o “Código de Conduta” do Grupo Decio, bem como assumo o 
compromisso de observar as demais diretrizes, políticas, procedimentos da 
Companhia, agindo em ações relacionadas ao Grupo Decio sempre em 
conformidade com tais disposições; 
 

2. que me encaixo e obedeço a todos os critérios, além dos requisitos legais, 
regulamentares e os expressos no Estatuto Social da Companhia; 

 
3. que todas as informações da Companhia que eu vier a ter acesso em decorrência de 

minha condição de administrador, serão consideradas informações confidenciais e 
de propriedade da Companhia, exceto as informações de caráter público e/ou 
divulgadas ao mercado, vez que assumo o compromisso de protegê-las, e não 
discutir, usar, divulgar, revelar, ceder ou dispor, a qualquer título, para nenhuma 
pessoa física ou jurídica e/ou outra finalidade que não seja exclusivamente 
relacionada ao cumprimento da função para qual fui eleito, bem como também, 
assumo o compromisso de adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de 
impedir o seu uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha tido 
acesso a elas, exigindo o mesmo tratamento sigiloso dos profissionais que, 
eventualmente, prestarem assessoria; 

 
4. que assumo o compromisso de atuar de acordo com a legislação vigente sobre a 

proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável e às 
determinações dos Órgãos Reguladores/Fiscalizadores sobre a matéria, em especial 
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as disposições da Lei 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”) bem como das 
demais leis, normas e políticas de proteção de dados pessoais corporativas; 

 
5. para os fins do artigo 149, §2º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), 

que receberei eventuais citações e intimações em processos administrativos e 
judiciais relativos a atos de minha gestão na cidade de Ituiutaba/MG, Rod. BR-365, 
s/nº, sala 02, Bairro Paranaíba, CEP 38301-115, sendo que eventual alteração será 
comunicada por escrito à Companhia; 

 
6. que atendo aos requisitos de reputação ilibada; 

 
7. que não ocupo cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente e que 

não tenho, interesse conflitante com o da Companhia; 
 

8. que não estou impedido de exercer a administração da Companhia por lei especial, 
por ato de suspensão ou inabilitação aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários 
ou em virtude de condenação, inclusive de seu respectivo efeito, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
 

 
Uberlândia/MG, 31 de janeiro de 2025. 
 
 
 
 
 
__________________________________ 
EDMUNDO SOUZA MACEDO  
Diretor Vice-Presidente          
[A data a ser considerada para todos os efeitos é aquela mencionada no termo, independentemente da data de assinatura digital] 
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TERMO DE POSSE 
 
 
Eu, ELMO DE SOUZA MACEDO, brasileiro, casado em regime de comunhão universal de 
bens, empresário, portador da Carteira de Identidade RG nº. 652.304, expedido pela 
SSP/GO e inscrito no CPF/MF sob o nº. 365.307.436-34, com endereço profissional na Av. 
Rondon Pacheco, nº 4.600, 25º Andar, Bairro Tibery, CEP 38.405-142, na cidade de 
Uberlândia, Estado de Minas Gerais, tendo sido reeleito ao cargo de Diretor Presidente da 
Decio Holding S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 39.848.608/0001-06, em Reunião do Conselho 
de Administração realizada em 31 de janeiro de 2025, aceito o cargo para o qual fui eleito, 
considerando as atribuições definidas no Estatuto Social e assumir o compromisso de 
cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao cargo, de acordo com a lei e o Estatuto 
Social da Companhia, pelo que firmo este Termo de Posse. 
 
Através do presente instrumento, declaro, ainda, para todos os fins de direito e sob as 
penas da lei: 
 

1. ter recebido o “Código de Conduta” do Grupo Decio, bem como assumo o 
compromisso de observar as demais diretrizes, políticas, procedimentos da 
Companhia, agindo em ações relacionadas ao Grupo Decio sempre em 
conformidade com tais disposições; 
 

2. que me encaixo e obedeço a todos os critérios, além dos requisitos legais, 
regulamentares e os expressos no Estatuto Social da Companhia; 

 
3. que todas as informações da Companhia que eu vier a ter acesso em decorrência de 

minha condição de administrador, serão consideradas informações confidenciais e 
de propriedade da Companhia, exceto as informações de caráter público e/ou 
divulgadas ao mercado, vez que assumo o compromisso de protegê-las, e não 
discutir, usar, divulgar, revelar, ceder ou dispor, a qualquer título, para nenhuma 
pessoa física ou jurídica e/ou outra finalidade que não seja exclusivamente 
relacionada ao cumprimento da função para qual fui eleito, bem como também, 
assumo o compromisso de adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de 
impedir o seu uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha tido 
acesso a elas, exigindo o mesmo tratamento sigiloso dos profissionais que, 
eventualmente, prestarem assessoria; 

 
4. que assumo o compromisso de atuar de acordo com a legislação vigente sobre a 

proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável e às 
determinações dos Órgãos Reguladores/Fiscalizadores sobre a matéria, em especial 
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as disposições da Lei 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”) bem como das 
demais leis, normas e políticas de proteção de dados pessoais corporativas; 

 
5. para os fins do artigo 149, §2º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), 

que receberei eventuais citações e intimações em processos administrativos e 
judiciais relativos a atos de minha gestão na Av. Rondon Pacheco, nº 4.600, 25º 
Andar, Bairro Tibery, CEP 38.405-142, na cidade de Uberlândia, Estado de Minas 
Gerais, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia; 

 
6. que atendo aos requisitos de reputação ilibada; 

 
7. que não ocupo cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente e que 

não tenho, interesse conflitante com o da Companhia; 
 

8. que não estou impedido de exercer a administração da Companhia por lei especial, 
por ato de suspensão ou inabilitação aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários 
ou em virtude de condenação, inclusive de seu respectivo efeito, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
 

Uberlândia/MG, 31 de janeiro de 2025. 
 
 
 
 
 
 
__________________________________ 
ELMO DE SOUZA MACEDO  
Diretor Presidente          
[A data a ser considerada para todos os efeitos é aquela mencionada no termo, independentemente da data de assinatura digital] 
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Anexo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

25/107.765-9

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGN2561217248

Data

13/02/2025

101.901.416-46 LUCAS FELLIPE DUQUE FINOTTI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu, LUCAS FELLIPE DUQUE FINOTTI, com inscrição ativa no(a) OAB/(MG) sob o nº 160663, expedida em

28/04/2015, inscrito no CPF nº 101.901.416-46, DECLARO, sob as penas da Lei penal e, sem prejuízo das sanções

admin is t ra t ivas  e  c íve is ,  que o(s)  documento(s)  aba ixo  ind icado(s)  é /são autênt ico(s)  e  cond iz (em)  com o(s)

o r i g i n a l ( a i s ) .

Documento(s) apresentado(s):

1. Termo de Posse - Edmundo Souza Macedo - 3 página(s)

2. Termo de Posse - Elmo Souza Macedo - 3 página(s)

Uberlandia/MG , 13  de  fevereiro  de  2025.

Nome do declarante que assina digitalmente:  LUCAS FELLIPE DUQUE FINOTTI
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
informando o número do protocolo 25/107.765-9.

Página 1 de 2

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa DECIO HOLDING SA, de NIRE 3130014550-6 e
protocolado sob o número 25/107.765-9 em 13/02/2025, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o
número 12526046, em 21/02/2025. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador Aloysio de Almeida
Figueiredo.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

365.307.436-34 ELMO DE SOUZA MACEDO

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

101.901.416-46 LUCAS FELLIPE DUQUE FINOTTI

073.406.986-39 PAULA APARECIDA RODRIGUES DINIZ

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

101.901.416-46 LUCAS FELLIPE DUQUE FINOTTI

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

101.901.416-46 LUCAS FELLIPE DUQUE FINOTTI

Declaração Documento(s) Anexo(s)

Assinante(s)

CPF Nome

101.901.416-46 LUCAS FELLIPE DUQUE FINOTTI

Belo Horizonte. sexta-feira, 21 de fevereiro de 2025
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
informando o número do protocolo 25/107.765-9.
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Documento assinado eletrônicamente por Aloysio de Almeida Figueiredo, Servidor(a)
Público(a), em 21/02/2025, às 14:30 conforme horário oficial de Brasília.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

o ato foi deferido pelo decisor singular/turma e chancelado mediante certificado digital
pelo(a) Secretário(a)-Geral:

MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte. sexta-feira, 21 de fevereiro de 2025
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Efeitos do registro: 31/01/2025. Autenticação: 7126FB7FFA75BE53F198439647AAAF433DE7D31C. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
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foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/2025 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
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DECLARAÇÃO DA EMISSORA 
 

DECIO HOLDING S.A., sociedade por ações sem registro de emissor de valores mobiliários 
perante a Comissão de Valores Mobiliários, em fase operacional, com sede na cidade de Uberlândia, 
estado de Minas Gerais, na Av. Rondon Pacheco, nº 4600, Edifício UBT, 25º Andar, CEP 38.405-142, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 
39.848.608/0001-06, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais sob o NIRE 31300145506 (“Emissora”), neste ato representada nos termos de seu 
estatuto social, vem, por meio da presente, declarar (i) que permanecem válidas as disposições 
contidas no “Termo da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com 
Garantia Real e Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático 
de Distribuição, da Decio Holding S.A.”, firmado em 8 de outubro de 2024 entre a Emissora, a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º Andar, Pinheiros, CEP 05.425-
020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário, representando 
a comunhão dos titulares das Notas Comerciais Escriturais, a DECIO COMÉRCIO E SERVIÇOS 
RODOVIÁRIOS LTDA., sociedade empresária de responsabilidade limitada com sede na cidade de 
Ituiutaba, estado de Minas Gerais, na Rodovia BR-365, Km. 764, s/nº, Paranaíba, CEP 38.301-115, 
inscrita no CNPJ sob o nº 19.046.218/0001-05, na qualidade de interveniente garantidora, o Sr. ELMO 
DE SOUZA MACEDO, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF” 
e “Sr. Elmo”, respectivamente) e o Sr. EDMUNDO SOUZA MACEDO, inscrito no CPF sob o nº 
170.214.306-63 (“Sr. Edmundo” e, quando em conjunto com o Sr. Elmo, os “Fiadores”), a Sra. ANA 
GILDA DA COSTA MACEDO, inscrita no CPF sob o nº 744.587.526-34 e a Sra. ENISETE MARLI DE LIMA 
MACEDO, inscrita no CPF sob o nº 479.587.666-53, unicamente para os fins de outorga uxória para 
prestação da garantia fidejussória (“Termo de Emissão”); (ii) a não ocorrência de qualquer das 
hipóteses de vencimento antecipado e inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora; 
e (iii) a destinação dos recursos da Emissão para investimentos na expansão dos negócios do Grupo 
Econômico da Emissora. 

Uberlândia/MG, 31 de março de 2025. 

DECIO HOLDING S.A. 

 

 

Nome: Elmo de Souza Macedo 
Cargo: Diretor 

Nome: Edmundo Souza Macedo 
Cargo: Diretor 

 


